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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 09/2020  

(Processo Administrativo n° 522/2019) 

 

Torna-se público que o Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul - Coren-

RS, sediado em Porto Alegre/RS, por meio da Pregoeira e da Equipe de Apoio, designadas pelas 

Portarias Coren-RS 98/2020 e 99/2020, respectivamente, realizará licitação na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço, sob a forma de 

execução indireta, no regime de empreitada por preço global, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 

de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de 

setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, das Instruções Normativas 

SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, do Decreto 

n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

Data da sessão: 05 de agosto de 2020 

Horário: 10 (dez) horas 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de entidade sem fins lucrativos, inscrita e aprovada no cadastro nacional de 

aprendizagem, com capacidade técnica e administrativa e que tenha por objetivo a assistência ao 

jovem e a educação profissional para recrutar, selecionar, contratar, preparar, capacitar, 

encaminhar e realizar o acompanhamento e disponibilização de jovens aprendizes para o 

Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul, Coren-RS, considerando as condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em único item. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento da Autarquia para o exercício de 2020, por conta dos Elementos de 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/


 
 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL 

Autarquia Federal – Lei n° 5.905/73 

SEDE: PORTO ALEGRE - AV. PLÍNIO BRASIL MILANO, 1155 - CEP 90520-002 - FONE/FAX (51) 3378.5500 - www.portalcoren-rs.gov.br - CAXIAS DO SUL - RUA PINHEIRO 
MACHADO, 2659 - SALA 602 - CEP 95020-172 - FONE (54) 3214.4711 - FAX 3220.4420 - PASSO FUNDO - RUA MORON, 1324 - SALA 703 - CEP 99010-031 – FONE (54) 3317.2280 

- FAX 3312.6777 - PELOTAS - RUA BARÃO DE SANTA TECLA, 583 - SALA 705 - CEP 96010-140 – FONE (53) 3272.2189 - FAX 3272.2026 - SANTA CRUZ DO SUL - RUA 28 DE 
SETEMBRO, 221 - SALA 504 - CEP 96810-530 – FONE (51) 3715.2011 - FAX 3715.2013 - SANTA MARIA – RUA DR. ALBERTO PASQUALINI, 35 – SALA 101 - CENTRO CEP: 97015-
010 – FONE (55) 3222.6611 - FAX 3225.2110 - SANTA ROSA - RUA MINAS GERAIS, 55 - SALA 604 - CEP 98900-000 – FONE (55) 3512.3630 - FAX 3512.6571 - URUGUAIANA - 

RUA 15 DE NOVEMBRO, 1426 - SALA 20 - CENTRO COMERCIAL SAN SEBASTIAN - CEP 97500-510 – FONE/FAX (55) 3411.9350 – SUBSEÇÃO CAPÃO DA CANOA - AV. FLÁVIO 
BOIANOWSKI, Nº 583, LOJAS 1 E 2 - CEP: 95555-000 - CAPÃO DA CANOA - FONE: (51) 3625-1173. 

Despesa 6.2.2.1.1.01.31.90.004.006 – Salário do Menor aprendiz e 

6.2.2.1.1.01.33.90.039.002.010 – Intermediação de Estágios/Menor Aprendiz. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 

de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. 

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema; 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3A%2F%2Fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f
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4.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

4.2.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.2.5 que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de 

dissolução ou liquidação; 

4.2.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.2.7 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);  

4.2.8 sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017. 

4.3. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa 

jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável 

pela demanda ou contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

4.3.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou 

o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau 

(Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e 

art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);  

4.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na 

execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 

4.5. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

 4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

4.5.1.1. nos itens em que a participação não for exclusiva para 

microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 

“não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
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mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa. 

 4.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 4.5.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

 apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;  

4.5.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 4.5.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Nor ma

 tiva SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.5.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição Federal; 

4.5.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto 

no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 

preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento das propostas. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
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5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário mensal e valor global do item, considerando o quantitativo estimado 

de  pessoal, conforme Termo de Referência; 

6.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de 

Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital; 

 6.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 

variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o 

quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 

8.666, de 1993. 

6.3.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior 

às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo 

estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e 

executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de 

adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do 

art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MP n.5/2017.  

6.4.A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de 

erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as 

orientações a seguir: 
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6.4.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante 

toda a execução contratual; 

6.4.2 cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 

unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento,e/ou redução, quando 

da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à 

fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do 

previsto no subitem anterior.  

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados 

com disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura 

cessão de mão de obra parafins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 

123/2006. 

6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

6.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

 6.11.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

 contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 

 devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato 
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.  

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os 

licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1 

(um) %. 

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado. 

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 

o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 
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7.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

7.11.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

7.12.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o 

máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em 

até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.13. Poderá a Pregoeira, auxiliada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às 

exigências de habilitação 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.16. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação.  

7.18. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 

anexos. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
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classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 

de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.26.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos serviços: 

7.26.1.1 prestados por empresas brasileiras;  

7.26.1.2 prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.26.1.3 prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação. 

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas.  

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 

neste Edital. 
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7.28.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

7.28.2 A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

7.29. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 

único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

8.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da 

Planilha de Custos e Formação de Preços,a ser preenchida pelo licitante em relação à sua 

proposta final, conforme anexo deste Edital. 

8.3. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante 

exclusivamente via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação do pregoeiro, com 

os respectivos valores readequados ao lance vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro no 

momento da aceitação do lance vencedor. 

8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A 

da In SEGES/MP n. 5/2017, que:  

8.4.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

8.4.2 contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.4.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

8.4.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - 

Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível; 

8.4.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 

de preços ou menor lance que: 

8.4.4.1.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 

preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 

com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
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propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

8.4.4.1.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam 

inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais 

como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

 

8.5 É vedado à proponente incluir na Planilha de Custos e Formação de Preços: 

8.5.1 item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em Acordos, 

Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de pagamento de participação 

dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não 

trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices 

obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos 

relacionados ao exercício da atividade (art. 9º, parágrafo único, incisos I a III, do Decreto n.º 

9.507/2018, e art. 6º da IN SEGES/MP n.º 5, de 2017); 

 8.5.2 item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em Acordos, Conven

 ções  ou Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de obrigações e direitos que somen

 te se apli cam aos contratos com a Administração Pública (art. 6º, parágrafo único, da 

 IN SEGES/MP  n.º 5/2017); 

 8.5.3 rubricas que prevejam o custeio de despesas com treinamento, reciclagem e capacita

 ção  ou congêneres, pois tais parcelas já são cobertas pelas despesas administrativas 

 (Acórdão  TCU nº 2.746/2015 - Plenário); 

 8.5.4 rubrica denominada “reserva técnica”, exceto se houver justificativa, na proposta, que 

 indique, claramente e por meio de memória de cálculo, o que está sendo custeado, de modo 

 a  haver a comprovação da não cobertura do valor, direta ou indiretamente, por outra 

 rubrica da  planilha (Acórdãos TCU nº 2.746/2015 – Plenário, nº 64/2010 - 2ª Câmara e 

 nº 953/2016 -  Plenário); 

 8.5.5 rubrica para pagamento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribui

 ção  Social Sobre o Lucro Líquido – CSLL (Súmula TCU nº 254/2010); 

 8.5.6 rubrica denominada “verba” ou “verba provisional”, pois o item não está vinculado a 

 qualquer contraprestação mensurável (Acórdãos TCU nº 1.949/2007 – Plenário e nº 

 6.439/2011 – 1ª Câmara). 

8.6 A inclusão na proposta de item de custo vedado não acarretará a desclassificação do licitante, 

devendo o pregoeiro determinar que os respectivos custos sejam excluídos da Planilha, adotando, 

se for o caso, as providências do art. 47, caput, do Decreto n.º 10.024, de 2019.  

8.6.1 Na hipótese de contratação com a previsão de itens de custos vedados, tais valores 

serão glosados e os itens serão excluídos da Planilha, garantidas ampla defesa e 

contraditório. 
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8.7 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação 

de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não 

contrariem exigências legais.  

 

8.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 

43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN 

SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

8.9. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços 

ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela 

análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória 

a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

8.10. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

 8.10.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

 diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 

 ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

 antecedência, e a ocorrência será registrada em ata 

8.11. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.11.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.11.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as 

planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado. 

8.12. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os 

custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

8.13. A Pregoeira analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de 

Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e 

também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação; 

8.14. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde 

que não haja majoração do preço. 

8.14.1O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 
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8.14.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

8.15. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

8.16. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.17. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e horário para a continuidade da mesma. 

8.18. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 

45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.19. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO  

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 

Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 
 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL 

Autarquia Federal – Lei n° 5.905/73 

SEDE: PORTO ALEGRE - AV. PLÍNIO BRASIL MILANO, 1155 - CEP 90520-002 - FONE/FAX (51) 3378.5500 - www.portalcoren-rs.gov.br - CAXIAS DO SUL - RUA PINHEIRO 
MACHADO, 2659 - SALA 602 - CEP 95020-172 - FONE (54) 3214.4711 - FAX 3220.4420 - PASSO FUNDO - RUA MORON, 1324 - SALA 703 - CEP 99010-031 – FONE (54) 3317.2280 

- FAX 3312.6777 - PELOTAS - RUA BARÃO DE SANTA TECLA, 583 - SALA 705 - CEP 96010-140 – FONE (53) 3272.2189 - FAX 3272.2026 - SANTA CRUZ DO SUL - RUA 28 DE 
SETEMBRO, 221 - SALA 504 - CEP 96810-530 – FONE (51) 3715.2011 - FAX 3715.2013 - SANTA MARIA – RUA DR. ALBERTO PASQUALINI, 35 – SALA 101 - CENTRO CEP: 97015-
010 – FONE (55) 3222.6611 - FAX 3225.2110 - SANTA ROSA - RUA MINAS GERAIS, 55 - SALA 604 - CEP 98900-000 – FONE (55) 3512.3630 - FAX 3512.6571 - URUGUAIANA - 

RUA 15 DE NOVEMBRO, 1426 - SALA 20 - CENTRO COMERCIAL SAN SEBASTIAN - CEP 97500-510 – FONE/FAX (55) 3411.9350 – SUBSEÇÃO CAPÃO DA CANOA - AV. FLÁVIO 
BOIANOWSKI, Nº 583, LOJAS 1 E 2 - CEP: 95555-000 - CAPÃO DA CANOA - FONE: (51) 3625-1173. 

 9.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

 Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se hou

 ve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

 Impeditivas Indiretas. 

 9.1.2.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societá

 rios, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

 9.1.2.1.2 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

 desclassificação. 

9.1.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

 falta de condição de participação. 

9.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada por 

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto 

na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições 

exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 

recebimento das propostas; 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 

conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se 

a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr 

êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, 

de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de duas (2) horas, sob pena 

de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 
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9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 

9.7.  Habilitação jurídica:  

9.7.1. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

9.7.2  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência; 

9.7.3  no caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

9.7.4. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

9.7.5. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

9.8.  Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.8.1  prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

9.8.2  prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional; 

9.8.3  prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.8.4  prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
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termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.8.5  prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

9.8.6  prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.8.7.  caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 

da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

 

9.9. Qualificação Econômico-Financeira: 

9.9.1  certidão negativa de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial 

expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

9.91.1 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 

licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de 

recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 

09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar 

todos os demais requisitos de habilitação. 

 

 9.9.2  balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigí

 veis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empre

 sa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atuali

 zados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apre

 sentação da proposta; 

 9.9.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

 apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

 período de existência da sociedade; 

 9.9.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/esta

 tuto social. 

 9.9.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção  

 de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),  

 superiores a 1 (um), obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas: 
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LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

9.9.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou 

igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do 

valor estimado da contratação ou do item pertinente.  

 

9.10. Qualificação Técnica:  

9.10.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, 

mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado. 

9.10.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados 

deverão dizer respeito a serviços executados com as seguintes características 

mínimas: 

9.10.1.1.1  Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 3 

(três) anos na prestação de serviços compatível, sendo aceito o 

somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo 

obrigatoriedade de os 3 (três) anos serem ininterruptos, conforme item 

10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

9.10.1.1.2. Conter as especificações constantes no item 14.1 e seus 

subitens do Anexo I deste Edital – Termo de Referência. 

9.10.1.2  Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 

atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social 

vigente;  

9.10.1.3  Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do 

contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto 
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se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo 

VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017.  

9.10.1.4  Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo 

do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de 

forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação 

de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 

10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

9.10.1.5  O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre 

outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 

atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o 

disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

9.10.1.6  Na contratação de serviços continuados com mais de 40 (quarenta) 

postos, o licitante deverá comprovar que tenha executado contrato com um 

mínimo de 50% (cinquenta por cento) do número de postos de trabalho a serem 

contratados.  

9.10.1.7  Quando o número de postos de trabalho a ser contratado for igual ou 

inferior a 40 (quarenta), o licitante deverá comprovar que tenha executado 

contrato(s) em número de postos equivalentes ao da contratação, conforme 

exigido na alínea c2 do item 10.6 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

9.10.1.8  Para a comprovação do número mínimo de postos exigido, será aceito 

o somatório de atestados que comprovem que o licitante gerencia ou gerenciou 

serviços de terceirização compatíveis com o objeto licitado, nos termos do item 

10.7 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

 9.10.1.9. Comprovante de inscrição da entidade e dos cursos no Cadastro Naci-

 onal de Aprendizagem Profissional- CNAP (Portaria do Ministério do Traballho e 

 Emprego – MTE nº 723/2012). 

 9.10.1.10. Certidão do Registro da entidade no Conselho Municipal dos Direitos 

 da  Criança e do Adolescente - CMDCA, como entidade sem fins lucrativos que 

 tem por  objetivo a assistência ao jovem e à educação profissional, nos ter

 mos art. 50, III,  Decreto 9.579/18. 

9.11. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 
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9.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 

uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.12.1  A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 

posterior à fase de habilitação. 

9.13. A microempresa e a empresa de pequeno porte, uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, será convocada para, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 

prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 

mediante apresentação de justificativa. 

9.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização. 

9.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

9.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 

(duas) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2 apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao 

lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este instrumento convocatório. 

10.1.3 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
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10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

10.3.Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário mensal em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1 Ocorrendo divergência entre o preço unitário mensal e o preço global, prevalecerão 

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 

de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A Pregoeira declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e 

trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de 

no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em 

campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.2.1 Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito. 

11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 
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12.  DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

12.1.  A sessão pública poderá ser reaberta: 

 12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

 declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

 comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 

 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 

 da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, 

fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados 

contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

13.  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

14.  DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

4.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

15.  DO TERMO DE CONTRATO 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 



 
 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL 

Autarquia Federal – Lei n° 5.905/73 

SEDE: PORTO ALEGRE - AV. PLÍNIO BRASIL MILANO, 1155 - CEP 90520-002 - FONE/FAX (51) 3378.5500 - www.portalcoren-rs.gov.br - CAXIAS DO SUL - RUA PINHEIRO 
MACHADO, 2659 - SALA 602 - CEP 95020-172 - FONE (54) 3214.4711 - FAX 3220.4420 - PASSO FUNDO - RUA MORON, 1324 - SALA 703 - CEP 99010-031 – FONE (54) 3317.2280 

- FAX 3312.6777 - PELOTAS - RUA BARÃO DE SANTA TECLA, 583 - SALA 705 - CEP 96010-140 – FONE (53) 3272.2189 - FAX 3272.2026 - SANTA CRUZ DO SUL - RUA 28 DE 
SETEMBRO, 221 - SALA 504 - CEP 96810-530 – FONE (51) 3715.2011 - FAX 3715.2013 - SANTA MARIA – RUA DR. ALBERTO PASQUALINI, 35 – SALA 101 - CENTRO CEP: 97015-
010 – FONE (55) 3222.6611 - FAX 3225.2110 - SANTA ROSA - RUA MINAS GERAIS, 55 - SALA 604 - CEP 98900-000 – FONE (55) 3512.3630 - FAX 3512.6571 - URUGUAIANA - 

RUA 15 DE NOVEMBRO, 1426 - SALA 20 - CENTRO COMERCIAL SAN SEBASTIAN - CEP 97500-510 – FONE/FAX (55) 3411.9350 – SUBSEÇÃO CAPÃO DA CANOA - AV. FLÁVIO 
BOIANOWSKI, Nº 583, LOJAS 1 E 2 - CEP: 95555-000 - CAPÃO DA CANOA - FONE: (51) 3625-1173. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

15.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para 

que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu 

recebimento.  

15.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

15.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

15.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

15.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

15.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão no 

instrumento contratual ou no termo de referência.  

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 

observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos 

do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

15.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 

fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem 

ônus, antes da contratação. 

15.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a 

sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação 

das penalidades previstas no edital e anexos. 

15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou 

da ata de registro de preços. 
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15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 

outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 

habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 

assinar o contrato. 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas 

no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

17. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

19. DO PAGAMENTO 

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Edital. 

 

20. DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA― BLOQUEADA PARA MOVIMENTAÇÃO 

20.1. Para atendimento ao disposto no art. 18 da IN SEGES/MP N. 5/2017, as regras acerca da 

Conta-Depósito Vinculada – bloqueada para movimentação a que se refere o Anexo XII da IN 

SEGES/MP n. 5/2017 são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

21.1.1  não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quandoconvocado dentro do prazo de validade da proposta; 
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21.1.2  não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

21.1.3  apresentar documentação falsa; 

21.1.4  deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

21.1.5  ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21.1.6  não mantiver a proposta; 

21.1.7  cometer fraude fiscal; 

21.1.8  comportar-se de modo inidôneo. 

21.3.  Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

21.4.1  Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

21.4.2  Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

21.4.3  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

21.4.4  Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 

SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

21.4.5  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados; 

21.5.  A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

21.6.  Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR.  
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21.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

21.8.  O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 

de agente público.  

21.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 

419 do Código Civil. 

21.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999. 

21.11  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

21.12.  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

21.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail                                    

antoniela.coimbra@portalcoren-rs.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Av. 

Plínio Brasil Milano, nº 1155, bairro Higienópolis, em Porto Alegre/RS,aos cuidados da Pregoeira. 

21.3. Caberá à Pregoeira, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados à 

Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

mailto:antoniela.coimbra@portalcoren-rs.gov.br
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21.6. A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos. 

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

21.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a Administração. 

23.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

em contrário, pela Pregoeira.   

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

23.4  No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

23.5  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 
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23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.portalcoren-rs.gov.br, 

e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Av. Plínio Brasil Milano, nº 1155, nos dias 

úteis, no horário das 10 (dez) horas às 16 (dezesseis) horas, mesmo endereço e período no qual 

os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.  

23.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

23.12.1  ANEXO I - Termo de Referência; 

23.12.1.1. Anexo I do Termo de Referência - Modelo de Planilha de Custos 

e Formação de Preços; 

23.12.1.2. Anexo II do Termo de Referência – Mapa de Riscos; 

23.12.1.3. Anexo III do Termo de Referência – Estudos preliminares; 

23.12.2. ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial; 

23.12.3. ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato; 

23.12.4. ANEXO IV – Minuta de Autorização Complementar ao Termo de Contrato; 

 

 

Porto Alegre, 17 de julho de 2020. 

 

 

 

Antoniela Afonso Coimbra Creczynski 

Pregoeira do Coren-RS 

Portaria Coren-RS nº 99/2020 

http://www.portalcoren-rs.gov.br/
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

Contratação de entidade sem fins lucrativos, inscrita e aprovada no cadastro nacional de 

aprendizagem, com capacidade técnica e administrativa e que tenha por objetivo a assistência 

ao jovem e a educação profissional para recrutar, selecionar, contratar, preparar, capacitar, 

encaminhar e realizar o acompanhamento e disponibilização de jovens aprendizes para o 

Conselho Regional de Enfermagem – Coren-RS, conforme especificações constantes deste 

Termo de Referência. 

 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1. A admissão de jovem aprendiz no Coren-RS se dá em atendimento à Lei do Aprendiz nº 

10.097/2000 e em conformidade com as condições estabelecidas no Decreto nº 9.579/2018, 

nas Portarias nos 723/2012, 1.005/2013, do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE e nas 

legislações subsidiárias, pelo período de 12 meses, conforme decisão emanada na 14ª ROD do 

Coren-RS, de 25/07/2019. Instrução Normativa nº 146/2018 e ao Artigo 429 e 430 incisos I e II 

da CLT. 

2.2. Também se faz necessária a contratação em tela, em atendimento ao estabelecido no art. 

429 da CLT, que determina que os estabelecimentos, de qualquer natureza, são obrigados a 

contratar e matricular aprendizes nos cursos de aprendizagem, no percentual mínimo de 5%, e 

máximo de 15%, das funções que exijam formação profissional. 

2.3 A contratação do jovem aprendiz deverá ser efetivada diretamente pela CONTRATADA  ou, 

supletivamente, pelas entidades sem fins lucrativos mencionadas no inciso III do art. 50 do 

Decreto nº 9.579/2018. 

2.4. Para além da obrigação legal, justifica-se a contratação jovem aprendiz pela importância do 

programa de aprendizagem que tem o propósito de contribuir para o desenvolvimento social e 

profissional do jovem. 

2.5. Tal ação objetiva a formação técnico-profissional do jovem aprendiz, proporcionando-lhe a 

oportunidade de aprendizagem e desenvolvimento de seus conhecimentos, habilidades e 

atitudes com vistas a sua empregabilidade e integração ao mercado de trabalho. 

2.6. O Programa de Aprendizagem da CONTRATADA deve objetivar ao desenvolvimento de 

atividades conjuntas com a CONTRATANTE, que propiciem a formação e a integração de 

Jovens Aprendizes no mercado de trabalho.
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3. ESPECIFICAÇÃO E DESCRIÇÃO DO OBJETO 
3.1. A entidade civil sem fins lucrativos a ser contratada pelo Coren-RS deve ser inscrita e aprovada 

no Cadastro Nacional de Aprendizagem, para a execução dos serviços de recrutamento, seleção, 

treinamento, capacitação, contratação e acompanhamento de jovens e adolescentes aprendizes, 

bem como para ministrar o Programa de Aprendizagem, de forma a assegurar ao jovem a formação 

técnico-profissional metódica, compatível com o seu desenvolvimento físico, moral e psicológico, e 

ensinar ao aprendiz a executar com zelo e diligência as tarefas necessárias a essa formação, em 

conformidade com o disposto na Lei nº 10.097/2000, no Decreto nº 9.579/2018 e na Instrução 

Normativa SIT nº 146/2018, bem como nas Portarias MTE nº 723/2012, 1.005/2013 e 634/2018, e 

demais legislações subsidiárias aplicáveis. 

3.2. Em cumprimento ao que dispõe o artigo 51 do Decreto nº 9.579/2018 e o artigo 429 da 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, serão contratados pelo Coren-RS, até 04 (quatro) 

aprendizes, pois se trata de contratação sob demanda, tendo em vista que o número de aprendizes 

pode variar, conforme quantitativo de trabalhadores do Coren- RS, cujas funções demandem 

formação profissional. 

3.3. Os adolescentes aprendizes terão vínculo empregatício com a contratada (entidade sem fins 

lucrativos). A atividade laborativa de que trata este item estará sujeita à Legislação Trabalhista que 

rege o trabalho do Aprendiz. Deverão ser atendidas, também, as demais exigências da Instrução 

Normativa SIT nº 146/2018, entre elas a contratação pela CLT com anotação da CTPS e férias. 

3.4. Os adolescentes que fizerem parte deste trabalho deverão ter idade mínima de 14 (quatorze) 

anos e necessitam estar inscritos no Programa de Aprendizagem e formação técnico-profissional 

metódica. 

3.5. A Contratada deverá acompanhar o desenvolvimento dos jovens no Programa de Aprendizagem 

e elaborar mecanismos de controle tanto da frequência nas atividades teóricas quanto nas práticas e, 

ainda, no ensino regular em que estiverem matriculados. 

3.6. Competirá à Contratada a emissão do certificado de qualificação profissional de aprendizagem 

previsto nos arts. 74 e 75 do Decreto nº 9.579/2018. 

3.7. Além de manter contato periódico com o Coren-RS e sua equipe técnica, a contratada deverá 

participar de reuniões presenciais com a equipe de fiscalização/gestão, designada pelo Coren-RS 

para o acompanhamento e monitoramento da implantação das ações previstas, bem como também 

produzir e entregar, mensalmente, no curso da vigência do Contrato, relatório com informações sobre 

o andamento da execução. 

3.8. Caberá à CONTRATADA fornecer os vales-transportes necessários para o deslocamento dos 

Aprendizes. 

3.9. A participação no Programa Jovem Aprendiz não gerará vínculo empregatício de qualquer 

natureza com a CONTRATANTE. 

3.10. O contrato de trabalho e demais responsabilidades trabalhistas ficarão a cargo da contratada 

(entidade sem fins lucrativos), bem como a matrícula no curso de capacitação. 
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3.11. Os candidatos selecionados deverão se submeter a Exame Médico Admissional e após serem 

declarados aptos pelo Médico do Trabalho terão a sua CTPS assinada. 

3.12. No âmbito do Coren-RS, serão desenvolvidas pelos aprendizes atividades relacionadas a 

rotinas administrativas, conforme previsto no CBO 4110-10 - assistente administrativo. 

3.13. Serão de responsabilidade da entidade Contratada os encargos sociais e trabalhistas dos 

aprendizes. 

3.14. Os serviços deverão ser prestados em Porto Alegre-RS, considerando a localização do Coren-

RS, que poderá sofrer alteração, e a necessidade de acesso dos estudantes à instituição Contratada 

para realização das providências necessárias em conformidade com o objeto. 

3.15. Atualmente a sede do Coren-RS localiza-se à Avenida Plínio Brasil Milano, 1155, Bairro 

Auxiliadora, Porto Alegre-RS – CEP: 90.520-002. 

3.16. A Contratada deverá oferecer instalações físicas em Porto Alegre/RS, destinadas às aulas 

teóricas, em condições de estrutura pedagógica que sejam adequadas à necessidade do curso 

previsto, além de oferecer habitabilidade, higiene, salubridade e segurança aos jovens e seus 

trabalhadores. 

3.17. A empresa vencedora que, no momento da contratação, não tiver dependências em Porto 

Alegre-RS, terá o prazo de 15 (quinze) dias corridos para se instalar, contados a partir da assinatura 

do contrato. Nesse caso, os prazos previstos nas obrigações da Contratada serão contados a partir da 

data da instalação efetiva. 

3.18. No Plano de Trabalho da contratada devem constar as estratégias de articulação com as 

demais políticas públicas de promoção de direitos, voltadas às juventudes, bem como, somar 

estratégias afetas às políticas públicas de prevenção às violências. 

3.20. Contrato de Aprendizagem 

3.20.1. O tempo total máximo da aprendizagem será de 24 (vinte e quatro) meses, devendo-

se observar os direitos trabalhistas previstos na legislação em vigor. 

3.20.2. De forma a possibilitar que o (a) jovem conclua o curso de aprendizagem sem 

interrupção por ter alcançado a idade limite de 24 (vinte e quatro) anos a Contratada deverá 

selecionar jovens com idade de 14 (quatorze) a 22 (vinte e dois) anos. 

3.20.2.1. Excetua-se deste limite de idade a pessoa com deficiência, conforme prevê 

a legislação, conforme Decreto Federal 9.579/18, art.44, parágrafo único. 

3.20.3. Ocorrerá o desligamento do estudante em aprendizagem nas seguintes hipóteses: 

3.20.3.1. Acabar o tempo estabelecido no contrato. 

3.20.3.2. O desempenho do aprendiz seja insuficiente. 

3.20.3.3. O aprendiz não se adapte corretamente. 

3.20.3.4. O aprendiz cometa alguma falta disciplinar grave (justa causa, art. 482 da 

CLT). 

3.20.3.5. O aprendiz se ausente da escola sem justificativa e consequentemente 

perca seu ano letivo (a instituição de ensino deve emitir uma declaração). 
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3.20.3.6. Quando o aprendiz completar 24 (vinte e quatro) anos de idade, ressalvada 

a hipótese prevista no § 5º, do art. 428, da CLT, ou ainda, antecipadamente, nas 

hipóteses previstas no art. 13 da Instrução Normativa SIT nº 146/2018. 

3.20.3.7. O aprendiz solicite o desligamento. 

 

3.20.4. O Aprendiz cumprirá carga horária de 4 (quatro) horas diárias, 20 (vinte) horas 

semanais, de segunda a sexta feira. No cômputo da jornada semanal estão incluídas as 

atividades práticas e teóricas, de acordo com o calendário do Programa de Aprendizagem da 

CONTRATADA. 

 

3.21. A previsão é de até 4 (quatro) aprendizes, conforme necessidade desta autarquia. O efetivo da 

Contratada deverá atender aos seguintes requisitos básicos: 

a) Ser maior de 14 (quatorze); 

b) Estar matriculado e frequentando a escola regular ou concluído o ensino Médio. 

c) Estar inscrito em curso ou programa de aprendizagem desenvolvido pelos Serviços 

Nacionais de Aprendizagem. 

d) Executar com zelo e diligência as tarefas curriculares necessárias à e) formação 

profissional (teoria e prática). 

f) Ter qualificação para o exercício das atividades que lhe forem determinadas. 

g) Apresentar desenvolvimento físico, moral e psicológico compatível com a formação 

técnico profissional metódico objeto do contrato de aprendizagem. 

h) Ser pontual e assíduo ao trabalho, ter bons princípios de urbanidade. 

 

3.22. A contratada deverá colher informações dos candidatos, através de entrevista e análise 

curricular, ou qualquer outro meio que dê subsídios para o processo de seleção, observando: 

Perfil Pessoal: principais aptidões e potencialidades (a serem informadas pelo próprio 

candidato e por análise comportamental no momento da entrevista). 

Perfil Educacional: formação adequada, cursos complementares e conhecimento em 

pacote Office. 

 

3.23. Não haverá cobertura da vaga deixada por ocasião das férias, faltas ou licença médica. 

3.23.1 Às faltas injustificadas, corresponderá o desconto equivalente. 

3.24. Haverá reposição dos contratos individuais dos jovens, para que o Contratante esteja 

condizente com o percentual mínimo de 5% (cinco por cento) determinado na Lei nº 10.097/2000. 

3.24.1 A reposição de que trata o item 3.24 será solicitada pela Contratante. 

3.25. A distribuição dos aprendizes nos setores, departamentos, assessorias e outros será 

competência exclusiva da Coren-RS. 

3.26. A remuneração dos aprendizes será com base no Salário Mínimo Nacional, para o período 

equivalente de 4 (quatro) horas diárias, de segunda a sexta feira, totalizando 20 horas semanais. 

Caso haja alteração do Salário Mínimo Nacional deverá ser observada a devida correção pela 



 
 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL 

Autarquia Federal – Lei n° 5.905/73 

SEDE: PORTO ALEGRE - AV. PLÍNIO BRASIL MILANO, 1155 - CEP 90520-002 - FONE/FAX (51) 3378.5500 - www.portalcoren-rs.gov.br - CAXIAS DO SUL - RUA PINHEIRO MACHADO, 
2659 - SALA 602 - CEP 95020-172 - FONE (54) 3214.4711 - FAX 3220.4420 - PASSO FUNDO - RUA MORON, 1324 - SALA 703 - CEP 99010-031 – FONE (54) 3317.2280 - FAX 3312.6777 - 

PELOTAS - RUA BARÃO DE SANTA TECLA, 583 - SALA 705 - CEP 96010-140 – FONE (53) 3272.2189 - FAX 3272.2026 - SANTA CRUZ DO SUL - RUA 28 DE SETEMBRO, 221 - SALA 504 - 
CEP 96810-530 – FONE (51) 3715.2011 - FAX 3715.2013 - SANTA MARIA – RUA DR. ALBERTO PASQUALINI, 35 – SALA 101 - CENTRO CEP: 97015-010 – FONE (55) 3222.6611 - FAX 
3225.2110 - SANTA ROSA - RUA MINAS GERAIS, 55 - SALA 604 - CEP 98900-000 – FONE (55) 3512.3630 - FAX 3512.6571 - URUGUAIANA - RUA 15 DE NOVEMBRO, 1426 - SALA 20 - 

CENTRO COMERCIAL SAN SEBASTIAN - CEP 97500-510 – FONE/FAX (55) 3411.9350 – SUBSEÇÃO CAPÃO DA CANOA - AV. FLÁVIO BOIANOWSKI, Nº 583, LOJAS 1 E 2 - CEP: 95555-000 
- CAPÃO DA CANOA - FONE: (51) 3625-1173. 

Contratada, que nos termos da Lei geral de licitações poderá requerer reequilíbrio econômico 

financeiro do contrato. 

3.27. Cada Jovem Aprendiz contratado (a) terá que assinar contrato formal individual por tempo 

determinado e deverá ter registro na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) com todos os 

direitos sociais e trabalhistas previstos na legislação da Aprendizagem Profissional. 

3.28. A Contratada deverá se responsabilizar em realizar exames clínicos ocupacionais de admissão 

e demissão e outros que fizerem necessários, de forma a atender o Programa de Controle Médico de 

Saúde Ocupacional (PCMSO). 

3.29. As atividades a serem desenvolvidas pelos aprendizes nas dependências do Coren-RS serão 

equivalentes àquelas desenvolvidas por um Auxiliar de Serviços Administrativos, sempre sob a 

supervisão de empregado público, dentre as quais se destacam: 

a) Recepção e coleta, bem como a distribuição de documentos em qualquer setor, desde que 

localizado nas dependências da Coren-RS. 

b) Retirada de cópias e entrega ao funcionário solicitante; 

Atendimento e transferência de ligações telefônicas. 

c) Operação de equipamentos de pequeno porte. 

d) Auxílio na realização de levantamento de dados. 

e) Auxílio na separação de correspondência, conferência de malotes e distribuição da mesma. 

f) Arquivo de documentos. 

g) Digitação de pouca complexidade. 

h) Auxílio na separação e organização de material de almoxarifado. 

i) Coleta de assinaturas em documentos diversos como ofícios, 

memorandos e outros. 

j) Fornecimento de informações ao público. 

k) Encaminhamento de visitantes aos setores do Coren-RS, acompanhando-lhes ou l) 

prestando-lhes as informações necessárias. 

m) Paginação e numeração de processos físicos. 

 

4. VALE TRANSPORTE E VALE ALIMENTAÇÃO/REFEIÇÃO/LANCHE 

4.1. É assegurado ao aprendiz o direito ao vale-transporte para deslocamento de sua residência ao 

local de suas atividades TEÓRICAS e/ou PRÁTICAS e vice-versa. 

4.2. É de responsabilidade integral da CONTRATADA a concessão de vale-transporte e vale-

alimentação ao jovem aprendiz, vedado pagamento em pecúnia, cabendo à CONTRATANTE apenas 

a fiscalização e aplicação de sansões relativas caso constatado descumprimento contratual. 

4.3. Os aprendizes poderão fazer uso do refeitório/cozinha dos funcionários da CONTRATANTE para 

realizarem 01 refeição diária/jovem, desde que observada a carga horária diária destinada às 

atividades práticas. 
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5. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

5.1. Além das obrigações resultantes da aplicação do Decreto nº 10.024/19, da Lei nº 10.520/02 e 

subsidiariamente da Lei nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, são obrigações da Contratada: 

5.2. Indicar, quando da emissão do contrato, o endereço, telefone fixo, correio eletrônico e celular de 

contato da sede da entidade ou do escritório de representação em Porto Alegre/RS, qualquer que 

seja seu endereço. 

5.3. Executar o objeto de acordo com as condições, prazo, especificações qualitativos e quantitativos 

estipulados neste Termo de Referência, sem prejuízo dos demais deveres legais que porventura não 

estejam aqui contemplados. 

5.3.1. Prestar todos os esclarecimentos e informações que forem solicitados pelo 

Contratante, de forma clara, concisa e lógica, atendendo de imediato às 

reclamações. 

5.3.2. Levar, imediatamente, ao conhecimento do fiscal do contrato do Coren-RS, 

qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto 

contratado, para adoção das medidas cabíveis. 

5.3.3. Remover, reparar, corrigir, refazer ou substituir a suas expensas, no todo ou 

em parte, o serviço no qual forem constatados falha, defeito, incorreção ou qualquer 

dano, em até 48 horas. 

5.3.4. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do objeto. 

5.4. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo, durante fornecimento do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo Coren-RS. 

5.5. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos 

do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.6. Manter todas as condições de habilitação e qualificação que ensejaram sua contratação, 

inclusive quanto à qualificação econômico-financeira. 

5.7. Arcar com todos os encargos previdenciários, sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais previstos 

na legislação vigente, e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de empregadora, no 

que diz respeito aos seus colaboradores. 

5.8. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que venham ser vítimas os seus colaboradores 

em serviço, cumprindo todas as suas obrigações quanto às leis trabalhistas e previdenciárias e lhes 

assegurando as demais exigências para o exercício das atividades, ainda que acontecidos nas 

dependências do Coren-RS. 

5.9. Cumprir rigorosamente os prazos estipulados no Edital e seus Anexos. 

5.10. Manter a disposição, a qualquer momento, de segunda a sexta-feira preposto para atender 

prontamente as solicitações decorrentes dos serviços relacionados ao objeto. O preposto deverá ser 
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disponibilizado no prazo de até 10 dias úteis, contados a partir da data da assinatura do Contrato, 

podendo ser alterado com prévia justificativa aprovada pela fiscalização do Contratante. 

5.11. Manter um supervisor responsável pelo acompanhamento dos aprendizes, ao qual o Coren-RS 

se reportará sobre todo e qualquer assunto relacionado a eles. Esse supervisor acompanhará os 

trabalhos dos aprendizes através de visitas periódicas ao Coren-RS, que serão realizadas 

mensalmente, ou sempre que a Contratante solicitar. 

5.12. Fiscalizar a execução dos serviços, através de responsável pelo contrato, comprometendo-se a 

substituir o aprendiz que demonstrar atuação insatisfatória no desempenho de suas funções ou que, 

em razão de comportamento indevido, tenha a sua permanência em serviço considerada prejudicial 

ou inconveniente pelo Coren-RS. 

5.13. Emitir o documento fiscal, mensalmente, e entregá-lo ao setor de Gestão de Pessoas do Coren-

RS, junto com cópias dos comprovantes de pagamento, bem como do respectivo recolhimento de 

encargos incidentes sobre a fatura do mês anterior. 

5.14. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos que porventura sejam causados por seus 

aprendizes, empregados ou prepostos, a qualquer título, às instalações, patrimônio e pessoal do 

Coren-RS, procedendo, imediatamente, à respectiva indenização/reembolso, em cada caso. 

5.15. Recrutar, selecionar os jovens comprovadamente matriculados no ensino regular e, 

simultaneamente, em cursos de aprendizagem por ela promovidos, para a execução do objeto deste 

contrato, contratar, preparar, capacitar, encaminhá-los ao Contratante, e realizar o acompanhamento 

e disponibilização de Aprendizes. 

5.16 O Coren-RS indicará o perfil e as habilidades necessárias ao preenchimento da vaga, o que 

deverá subsidiar o processo de recrutamento e seleção. 

5.17. Informar ao Coren-RS, por escrito, imediatamente após a assinatura do instrumento de 

Contrato, e após realização de processo seletivo, a relação nominal dos aprendizes e demais 

prepostos utilizados na sua execução, contendo nome completo, carteira de identidade 

(número/órgão expedidor/data de expedição), carteira de saúde e endereço residencial, devendo as 

respectivas alterações serem imediatamente comunicadas ao Coren-RS. 

5.18. Formalizar o contrato de aprendizagem com os jovens, incluindo esclarecimentos necessários 

aos pais ou responsáveis do jovem e ao próprio aprendiz, registrando as anotações necessárias na 

Carteira de Trabalho e Previdência Social do interessado. 

5.19. Celebrar com o aprendiz contrato de trabalho especial, e assumir a condição de empregadora, 

assinando a Carteira de Trabalho e Previdência Social do Aprendiz, ajustado por escrito e por prazo 

determinado, não superior a 24 meses. 

5.20. Responsabilizar-se por todas as obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias que dizem 

respeito ao aprendiz encaminhado ao Contratante, tais como: pagamento de salários, INSS, FGTS, 

férias, PIS, acidente de trabalho, aviso prévio, rescisões de contrato de trabalho e outros. 

5.20.1. As comprovações/documentos de que trata o item 5.20 devem ser encaminhados 

mensalmente à Contratante, acompanhando a nota fiscal. 

5.21. Promover os cursos de aprendizagem para os jovens, sem ônus para o Contratante, e em 

conformidade com a carga horária validada, pelo então Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, 
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quando do cadastro dos cursos de aprendizagem oferecidos pela Contratada no Cadastro Nacional 

de Aprendizagem. 

5.22. Garantir locais compatíveis e meios didáticos apropriados para efetivação do Programa de 

Aprendizagem e do desenvolvimento físico, psíquico, moral e social do aprendiz. 

5.23. Assegurar compatibilidade de horários para a participação do jovem no Programa de 

Aprendizagem, sem prejuízo da frequência ao ensino regular. 

5.24. Promover a avaliação periódica do aprendiz, no tocante ao Programa de Aprendizagem. 

5.25. No caso de problemas de aprendizagem prática, a orientação do aprendiz e seus 

representantes legais deverá ser realizada pela Contratada, se sua situação no Contratante não 

apresentar modificações, o aprendiz poderá ser advertido pela Contratada, ou ainda suspenso, 

podendo ser demitido pela Contratada, com anuência do Contratante, na impossibilidade de 

melhoria. 

5.26. Expedir Certificado de Qualificação Profissional em nome do aprendiz, após a conclusão do 

Programa de Aprendizagem com aproveitamento satisfatório, e outros documentos que se fizerem 

necessários, em especial os necessários às atividades escolares. 

5.27. Apresentar cópia do projeto pedagógico do Programa de Aprendizagem ministrado pela 

entidade, especificando o plano de aula, o currículo, a metodologia de formação, bem como a 

definição do cronograma/programação geral e detalhada de execução do objeto deste Termo, 

segundo a organização curricular do Programa de Aprendizagem, submetendo-a às sugestões e 

críticas do Contratante antes do início da execução das atividades práticas, no prazo máximo de 10 

(dez) dias contados da assinatura do contrato. 

5.28. Apresentar ao Contratante relação contendo todos os dados cadastrais dos jovens vinculados 

ao presente contrato, tais como nome, endereço, nome dos pais, documentação pessoal e telefone, 

em papel timbrado da entidade Contratada. 

5.29 Apresentar ao Contratante os comprovantes referentes aos vínculos (Contrato de Trabalho, 

cópia dos registros em CTPS, Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho, declaração de 

movimentação Caged, exames admissionais e demissionais). 

5.30. Acompanhar a frequência escolar dos aprendizes vinculados ao presente contrato, 

encaminhando à fiscalização do Contratante, mensalmente, declaração de frequência escolar, bem 

como o desempenho escolar (ensino regular e/ou supletivo, ou ainda assemelhado) dos jovens. 

5.31. Encaminhar ao Contratante a planilha de férias dos aprendizes com antecedência mínima de 

60 (sessenta) dias, a qual distribuirá as férias nos meses de janeiro e julho. 

5.32. Preferencialmente as férias dos aprendizes deverão ser concedidas no mês de janeiro, 

devendo ser respeitadas as disposições da CLT, da Lei da Aprendizagem e demais normativos 

pertinentes. 

5.33. Manter o acompanhamento social dos jovens, repassando ao Contratante quaisquer dados que 

venham interferir no desempenho das atividades. 

5.34. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões, nos termos do artigo 

65, da Lei nº 8.666/1993. 

5.35. Encaminhar oficialmente ao Coren-RS os jovens solicitados e selecionados pela Contratada. 
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5.36. Desenvolver mecanismos de acompanhamento, supervisão, avaliação e certificação do 

aprendizado. 

5.37. Executar o Programa de Aprendizagem, ministrando os conteúdos teóricos e assegurando a 

articulação e complementariedade entre aprendizagem teórica e prática, para tanto, acompanhando 

a execução da parte prática no Coren-RS. 

5.38. Desenvolver os conteúdos teóricos e práticos, desafiando a construção de um entendimento 

abrangente dos processos de trabalho. 

5.39. Compreender as referências familiares dos jovens atendidos, numa perspectiva de 

fortalecimento de vínculos no processo pedagógico. 

5.40. Contribuir para o processo de profissionalização e geração de renda dos participantes, através 

da inserção no mercado formal de trabalho e/ou empreendedorismo individual ou coletivo. 

5.41. Manter mecanismos para propiciar a permanência dos aprendizes no mercado de trabalho após 

o término do contrato de aprendizagem. 

5.42. Fomentar o espírito cooperativo e solidário no desenvolvimento dos conteúdos e práticas dos 

Cursos de Qualificação Profissional. 

5.43. Desenvolver suas atividades baseadas na promoção da convivência cidadã e centradas na 

disseminação de uma cultura de paz, na resolução pacífica de conflitos e de fortalecimento de 

identidade. 

5.44. Buscar o fortalecimento da relação do (a) jovem com o processo de escolarização, 

principalmente para aqueles com histórico frágil em relação à educação formal. 

5.45. Buscar, por meio do trabalho, estimular a auto-organização e autonomia dos jovens com os 

quais desenvolve suas ações, compartilhando uma reflexão crítica sobre a realidade, estimulando e 

fomentando a elaboração de estratégias, ações e políticas públicas na construção de alternativas 

autossustentáveis e solidárias. 

5.46. Desenvolver atividades de formação específicas, durante o módulo teórico, conforme o curso 

solicitado Auxiliar de Serviços Administrativos, e atividades de formação geral/transversal, tendo 

conteúdos sobre o mundo do trabalho, comunicação e expressão, inclusão digital, comunicação e 

expressão, matemática, direitos humanos, cidadania e políticas públicas, saúde, meio ambiente, 

segurança no trabalho, entre outros. 

5.47. Desenvolver, durante o Módulo Prático, atividades em setores das Unidades do Coren-RS; 

5.48. Desenvolver os conteúdos técnicos de forma a apresentar formas alternativas de geração de 

renda, como o trabalho autônomo, associativismo e cooperativismo. 

5.49. A Equipe Técnica da Entidade Contratada, articulada com os demais órgãos de execução de 

políticas públicas sociais realizará a inscrição dos jovens e a seleção preferencialmente observará a 

critérios sociais de vulnerabilidade. 

5.50. A Contratada deverá desenvolver as metodologias e conteúdos da Qualificação Profissional, 

oferecer material didático e pedagógico para a realização da parte teórica do Programa, viabilizar 

estrutura, equipamentos, espaços de aula adequados ao processo de aprendizagem, educadores 

especializados e profissionais de área técnica social e educacional, constituindo uma equipe 

multidisciplinar (pedagogia, psicologia, serviço social ou área afim) para o acompanhamento, bem 
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como fornecer os certificados mediante a realização do controle de frequência dos jovens 

matriculados/admitidos no Programa. 

5.51. A Contratada deve incluir, em seu módulo teórico, conteúdo específico sobre segurança e 

saúde do trabalhador. 

5.52. Os programas devem estar inscritos, pela entidade formadora executora, no Conselho dos 

Direitos da Criança e do Adolescente e no Ministério do Trabalho. 

5.53. Os estudantes devem estar matriculados e com frequência regular em instituição de ensino. 

Aqueles que ainda não concluíram o Ensino Médio devem estar matriculados na escola regular 

(podendo ser EJA ou NEEJA). É necessário o atestado de matrícula no inicio do curso e, 

periodicamente, o atestado de frequência. 

5.54. Fornecer crachá aos jovens aprendizes sem alteração do valor do contrato; 

5.55. Conscientizar os aprendizes que devem responsabilizar-se pelo sigilo das informações a que 

terão acesso, pertinentes às funções que irão desempenhar, não podendo dar publicidade às 

consideradas sigilosas. 

5.56. Considerar que a ação da fiscalização do Contratante não exonera a Contratada de suas 

responsabilidades contratuais e legais. 

5.57. Comunicar ao Contratante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente; 

5.58. A Contratada obriga-se a efetuar o pagamento dos proventos ao aprendiz até o quinto dia útil 

do mês subsequente ao de competência. 

5.59. Manter, rigorosamente em dia, o pagamento das obrigações trabalhistas, fiscais e sociais 

devidas aos aprendizes, bem como quaisquer outras que porventura venham a ser criadas e exigidas 

pelo Governo. 

5.60. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou criminal, relacionada à 

execução do Contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 

5.61 Providenciar o atendimento às recomendações definidos no PPRA da Contratante, se for o 

caso. 

 

6. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

6.1. Designar empregado para fiscalização dos termos contratuais e realizar a fiscalização do Contrato 

junto à CONTRATADA. 

6.2. Designar empregados/orientadores que receberão o jovem aprendiz e que farão o 

acompanhamento do mesmo. 

6.3. Exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização e acompanhamento de todas as fases de 

execução das obrigações e do desempenho da CONTRATADA. 

6.4. Zelar pelo fiel cumprimento do presente contrato. 

6.5. Atestar as notas fiscais ou faturas, após conferir a entrega completa da documentação relativa à 

regularidade fiscal, social e trabalhista pela contratada, e encaminhá-la ao setor financeiro junto com a 

documentação exigida para pagamento. 

6.6. Orientar os supervisores/orientadores dos jovens para que observem as limitações impostas à 

prestação dos serviços pelos aprendizes dentre as quais: 
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6.6.1. É vedada a prorrogação e a compensação de jornada, inclusive nas hipóteses previstas 

nos incisos I e II do Art. 413 da CLT. 

6.6.2. É vedada a prestação de serviços pelo aprendiz em ambientes insalubres, perigosos e 

ofensivos. 

6.6.3. É vedada a prestação de serviços pelo aprendiz em tarefas penosas, extenuantes ou 

que exijam desenvolvimento físico ou psíquico não condizentes com a sua capacidade. 

6.6.4. Respeitar a condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, na forma do Estatuto da 

Criança e do Jovem. 

6.6.5. É vedada a prestação de serviços pelo aprendiz em atividades externas. 

6.6.6. É vedada a prestação de serviços pelo aprendiz em atividades diversas daquelas 

previstas no programa de aprendizagem. 

6.6.7. É vedada a prestação de serviços pelo aprendiz, em horário noturno ou que não permita 

a frequência do jovem à escola. 

6.7. Comunicar à CONTRATADA eventual falta cometida por aprendiz, por escrito, a fim de que sejam 

tomadas as providências cabíveis, em caso de falta capitulada como justa causa para a rescisão do 

contrato do jovem com a CONTRATADA, nos termos da legislação trabalhista vigente. 

6.8. Prestar atendimento, em caráter emergencial, ao aprendiz que vier a sofrer mal-estar nas 

dependências do CONTRATANTE. 

6.9. Comunicar imediatamente a CONTRATADA todo acidente que ocorrer com o aprendiz, no horário 

regulamentar, para que sejam tomadas as providências cabíveis, sob responsabilidade da 

CONTRATADA. 

6.10. Colaborar com a CONTRATADA no acompanhamento, na supervisão e na avaliação dos jovens 

colocados à sua disposição, assegurando aos profissionais da CONTRATADA o acesso aos locais de 

trabalho, de modo a lhes facilitar o desempenho de suas funções de acompanhamento e supervisão. 

6.11. Preencher, junto do educador da CONTRATADA, a avaliação de desempenho dos jovens, que 

deverá ser aplicada semestralmente. 

6.12. Prestar informações à CONTRATADA a respeito do comportamento, atitudes, eficiência, 

educação e progresso dos jovens, quando solicitado e/ou sempre que o julgar necessário. 

6.13. Dar aos aprendizes todas as oportunidades de aprendizagens práticas possíveis. 

6.14. Zelar pelo correto cumprimento da prática de aprendizagem, sendo vedado exigir do jovem 

aprendiz o porte de documentos sigilosos ou numerário, ainda que em circulação nos ambientes 

internos do Coren-RS. 

6.15. Controlar a frequência do jovem aprendiz e encaminhar à CONTRATADA, por meio de relatório 

mensal, por meio físico ou por e-mail, devidamente assinado e rubricado em todas as páginas pela 

CONTRATANTE. 

6.16. Estabelecer carga horária de trabalho de, no máximo, vinte horas semanais (20hs/semana) por 

jovem colocado à sua disposição, compatível com a idade e com o horário escolar do jovem, de 

segunda a sexta-feira, das 08hs às 17h e 30min. 

6.17. Em caso de gravidez, a aprendiz prosseguirá com a aprendizagem prática, respeitando os 

limites de vencimento do Contrato de Aprendizagem. 
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6.18. Efetuar com pontualidade os pagamentos à CONTRATADA, após cumprimento das formalidades 

legais.  

6.19. Colaborar na apuração das causas de eventuais extravios, perdas ou furtos de documentos ou 

qualquer objeto entregue ao jovem por força das atividades. 

6.20. Responsabilizar-se pelo pagamento, quando houver incidência de abonos estabelecidos pela 

legislação, sobre o salário-mínimo, obedecidas as datas e condições do contrato. 

6.21. Fiscalizar os serviços executados e relatar, (por escrito / e-mail) as eventuais irregularidades na 

prestação dos serviços.  

6.22. Cabe a CONTRATANTE, estabelecer, implementar e assegurar o cumprimento do PPRA como 

sua atividade permanente, com a finalidade de promover a saúde e proteger a integridade do jovem 

aprendiz no local da prática supervisionada. 

 

7. DO PAGAMENTO E REMUNERAÇÃO DO JOVEM APRENDIZ 

7.1. A CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal até o dia 10 (dez) do mês seguinte ao da 

prestação do serviço. O pagamento será efetuado de forma mensal, em até 30 (trinta) dias da 

apresentação da nota fiscal/fatura, ou documento equivalente, e deverá estar devidamente atestada 

pelo setor competente, ocasião em que serão verificados os seguintes documentos: comprovações do 

vínculo e frequência dos jovens, comprovante de pagamento dos salários e benefícios, Certidão 

Negativa de Débitos relativos a Créditos de Regularidade Social de Dívida Ativa da União (CND), 

Certificado de Regularidade Social de FGTS – CRF, referentes ao mês da última competência 

vencida, os comprovantes de recolhimento das contribuições devidas ao INSS e ao FGTS e a 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, exames médicos, recibos do CAGED e outros porventura 

solicitados pela gestão contratual. 

7.2. O pagamento somente será efetuado mediante contra apresentação da fatura/nota fiscal. 

7.3. Ocorrendo erros na fatura ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a licitante 

vencedora será oficialmente comunicada pelo Coren-RS, e a partir daquela data, o pagamento ficará 

suspenso até que sejam providenciadas as medidas saneadoras, as quais deverão ocorrer no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias contados da comunicação. 

7.4. O valor do pagamento mensal dos serviços será calculado como sendo o valor mensal do 

contrato, subtraídos os descontos (pela aplicação do Instrumento de Medição de Resultado – IMR/ 

Acordo de Nível de Serviço – ANS), glosas (por não prestação de serviços) e multas (sanções 

administrativas) computadas e aplicáveis no período correspondente. 

 

VPM=VMC – TDGM 

Onde:  

VPM= Valor a Ser Pago no Mês 

VMC= Valor Mensal do Contrato. 

TDGM= Total de Descontos, Glosas e Multas no Mês. 
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7.5. Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas serão deduzidos do valor mensal do 

contrato e depositados em conta depósito vinculada – bloqueada para movimentação – aberta em 

nome da CONTRATADA, unicamente para essa finalidade, e com movimentação somente por ordem 

da CONTRATANTE. 

 7.5.1. Os saldos da conta depósito vinculada bloqueada para movimentação serão 

remunerados diariamente pelo índice da poupança ou outro definido no termo de cooperação técnica 

firmado com o banco público oficial, sempre escolhido o de maior rentabilidade. 

7.5.2. As rubricas de encargos trabalhistas para fins de retenção, são as relativas a férias, 1/3 

constitucional, 13º salário, multa do FGTS por dispensa sem justa causa, incidência dos encargos 

previdenciários e FGTS sobre férias, 1/3 constitucional e 13º salário. 

 7.5.2.1. Os valores provisionados para atendimentos ao item 7.5 e seguintes deste 

Termo de Referência serão os exposto em IN 05/2017 do MPOG, em especial ao Anexo XII, item14 

“Reserva mensal para o pagamento de encargos trabalhistas”, no que couber. 

7.5.2.2. Os valores provisionados somente serão liberados nas seguintes condições: 

   a) parcial e anualmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) 

salário dos empregados vinculados ao contrato, quando devido; 

   b) parcialmente, pelo valor correspondente às férias e a 1/3 (um terço) de férias 

previsto na Constituição, quando do gozo de férias pelos empregados vinculados ao contrato; 

   c) parcialmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário 

proporcional, às férias proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, 

quando da dispensa de empregado vinculado ao contrato; e 

   d) ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias. 

 7.5.2.3. A liberação da conta observará o disposto no caderno de logística divulgado pelo 

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, Secretaria de Gestão, no que couber. 

7.5.3. Os valores das provisões de encargos trabalhistas depositados na conta depósito vinculada – 

bloqueada para movimentação – deixarão de compor o valor do pagamento mensal à CONTRATADA. 

7.5.4. Os percentuais das rubricas indicadas serão aqueles previstos pela CONTRATADA e 

depositados na conta depósito vinculada. 

7.5.5. Caso o Banco promova desconto(s) diretamente na conta depósito vinculada – bloqueada para 

movimentação – de tarifas referentes à abertura e manutenção da referida conta depósito, esses 

valores deverão ser suportados pela taxa de administração e serão retidos do pagamento mensal 

devido à CONTRATADA e depositados na conta depósito vinculada. 

7.5.6. O saldo existente na conta depósito somente será liberado com a execução completa do 

contrato, após a comprovação, por parte da CONTRATADA, da quitação de todos os encargos 

trabalhistas e previdenciários relativos aos serviços contratados. 

 

8. DAS SANÇÕES  

8.1. Sem prejuízo das demais condutas e penalidades previstas em lei, comete infração administrativa 

nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 
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 a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

 b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 c) fraudar na execução do contrato; 

 e) cometer fraude fiscal; 

 f) não mantiver a proposta. 

8.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima, ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 a) advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos para a CONTRATANTE. A advertência se dará por escrito, sendo aceita a notificação 

por meios eletrônicos; 

 b) multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 20 dias; 

 c) multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

 d) em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

 e) suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos; 

 f) impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até cinco anos; 

 g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 

ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados; 

 h) também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei 8.666, de 1993, as empresas 

e os profissionais que: 

  h.1) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

  h.2) tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 

  h.3) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados; 

  h.4) A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666/93, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999; 

  h.5) A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observando o princípio da proporcionalidade. 

8.3. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 

e 2 a seguir: 
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TABELA 1 
 

GRAU CORRESPONDENCIA 

% do valor do contrato/nota de empenho 

1 1% 

2 2% 

3 3% 

4 4% 

 

TABELA 2 

 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDENCIA 

 

A 

Entregar objeto de baixa qualidade, paliativo, 

substitutivo como por caráter permanente, ou 

deixar 

de providenciar recomposição complementar. 

 

4 

 

Por ocorrência 

B Fornecer informação falsa de serviço ou 

substituir 

objeto licitado por outro de qualidade inferior 

2 Por ocorrência 

 

C 

Destruir ou danificar o patrimônio da 

CONTRATANTE por culpa ou dolo de seus 

agentes 

 

3 

 

Por ocorrência 

D Utilizar as dependências da CONTRATANTE 

para 

fins diversos do objeto do contrato 

4 Por ocorrência 

E Recusar-se a executar a troca de objeto 

determinado pela fiscalização, sem motivo 

justificado. 

4 Por ocorrência 
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F 

Permitir situação que crie a possibilidade de 

causar ou que cause dano físico, lesão 

corporal ou consequências letais. 

 

3 

 

Por ocorrência 

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE: 

G Manter a documentação de habilitação 

atualizada 

1 Por item e por 

ocorrência 

H Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar da fiscalização 

2 Por ocorrência 

 

I 

Cumprir obrigação contratual acessória, a 

exemplo 

de solicitação escrita e fundamentada do fiscal 

do Contrato/Ata/Nota de Empenho. 

 

2 

Por item e por 

ocorrência. 

 

J 
Apresentar, quando solicitado, documentação  

fiscal, trabalhista, previdenciária e outros 

documentos necessários à comprovação do 

cumprimento dos demais encargos trabalhistas. 

 

2 

 

Por ocorrência e 

por dia 

K Entregar ou entregar com atraso ou incompleta 

a 

documentação exigida por força do contrato 

1 Por ocorrência 

e por dia. 

 

L 
Entregar ou entregar com atraso os 

esclarecimentos formais solicitados para sanar 

as inconsistências ou dúvidas suscitadas 

durante a análise da 

documentação exigida por força do contrato 

 

2 

 

Por ocorrência e 

por dia. 

 

M 
Cumprir quaisquer dos itens do Edital do 

Pregão Eletrônico e seus anexos não 

previstos nesta tabela de multas, após 

reincidência formalmente 

notificada pela fiscalização. 

 

3 

 

Por item e por 

ocorrência. 
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N 
Substituir os produtos/serviços que 

apresentarem defeitos e/ou apresentarem 

rendimento insatisfatório   em  até   15  

(quinze)   dias corridos, 

contadas      da      comunicação      do      

Fiscal   do 

 

2 

 

Por item e dia de 

atraso. 

 Contrato/Ata/Nota Empenho.   

 

8.4 O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à Contratada. 

 

8.4.1. Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a Contratada obrigada a recolher a 

importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial. 

8.4.2. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela Contratada à 

Contratante, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

 

8.5. O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no contrato, poderá 

ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no art. 78, 

incisos I a XII e XVII, da Lei nº 8.666/93. 

 

9. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
9.1. Adotar-se-á como critério de aceitabilidade de preço global, desclassificando-se as propostas 

cujos preços o excedam ou sejam manifestamente inexequíveis. 

 

10. VIGÊNCIA 
10.1. O contrato decorrente deste termo terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data 

de sua assinatura, com eficácia após a publicação de seu extrato no Diário Oficial da União, podendo 

ser prorrogado nos termos do inciso II do artigo 57, da Lei nº 8.666/93, caso a necessidade seja 

efetivamente justificada. 

 

11. MODALIDADE LICITATÓRIA 
11.1. A prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência obedecerá ao disposto na Lei nº 

10.520/2002, no Decreto nº 10.024/19, e subsidiariamente, as normas da Lei nº 8.666/93 e suas 

alterações, bem como pelo fato do objeto ter características comuns, uma vez que a caracterização 

dos produtos e serviços enseja definições objetivas com base em especificações de serviços de 

mercado, recomenda-se que seja adotada a modalidade pregão na forma eletrônica, pelo critério do 

Menor Preço. 
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12. REPACTUAÇÃO 
12.1. É admitida a repactuação dos preços nos contratos de serviços continuados com dedicação de 

mão de obra exclusiva, que seja observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da 

data do acordo, ou convenção coletiva de trabalho ou sentença normativa vigente à época da 

apresentação da proposta e adotados para elaboração desta. 

12.1.2. Inexistindo sentença normativa, convenção ou acordo coletivo de trabalho, a 

repactuação dos preços da mão de obra terá como base a pesquisa de preços realizada na 

mesma fonte utilizada para a fixação da remuneração inicial, devendo ser observados os 

mesmos critérios fixados quando da elaboração da estimativa de preços, neste caso 

contando-se o interregno mínimo da data de apresentação da proposta. 

12.1.2. As convenções e os acordos coletivos apenas estenderão suas cláusulas sociais ao 

aprendiz quando expressamente previsto e desde que não excluam ou reduzam o alcance 

dos dispositivos tutelares que lhes são aplicáveis. 

12.2. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de 12 (doze) meses será contado a 

partir da data de início dos efeitos financeiros da última repactuação ocorrida. 

12.3. Caso a Contratada não requeira tempestivamente a repactuação e prorrogue o contrato sem 

pleiteá-la, ocorrerá a preclusão do direito. 

Ocorrerá igualmente a preclusão do direito à repactuação caso o pedido seja formulado depois de 

extinto o contrato. 

12.4. As repactuações serão precedidas de solicitação da Contratada, acompanhada de 

demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação das planilhas de 

composição de custos e formação de preços, do novo acordo ou convenção coletiva ou sentença 

normativa da categoria que fundamenta a repactuação, e, se for o caso, dos documentos 

indispensáveis à comprovação da alteração dos preços de mercado de cada um dos itens da planilha 

a serem alterados. 

12.5. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta 

inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, sentença normativa, acordo ou 

convenção coletiva de trabalho. 

12.6. É admitido, por ocasião da repactuação, o reajuste dos custos com insumos, observado o 

interregno mínimo de 12 (doze) meses, da data limite para apresentação da proposta. 

12.6.1. Se, no momento da repactuação, a Contratada ainda não fizer jus ao 

reajuste, nos termos deste item, ocorrerá somente a repactuação, podendo, a 

Contratada, em momento oportuno, após o implemento da condição (interregno 

mínimo de 12 (doze) meses), solicitar o reajuste de direito. 

12.6.2. Os reajustes de preço envolvendo insumos (exceto quanto a obrigações 

decorrentes de acordo ou convenção coletiva de trabalho e de Lei), serão efetuados 

com base em índice setorial oficial, que guarde maior correlação com o segmento 

econômico em que esteja inserido, sendo adotado, na ausência de índice setorial, o 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE. 
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12.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno de 12 (doze) meses será contado a partir 

da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido. 

12.7. Caso a Contratada não requeira tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem 

pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito. 

12.8. A repactuação será formalizada por apostilamento ao contrato, caso não ocorra 

simultaneamente a prorrogação da vigência do contrato. 

 

13. DO VALOR ESTIMADO 
13.1. O valor total estimado para o período de 12 (doze) meses é de R$ 77.438.40 (setenta e sete 

mil, quatrocentos e trinta e oito reais e quarenta centavos), considerando a contratação de até 04 

(quatro) jovens. 

 

 

 EMPRESA A 

FLS. 13/16 

EMPRESA B 

FLS. 17/20 

EMPRESA C 

FLS. 59/60 

PREÇO MÉDIO 

Salários Encargos 

Sociais 

 

R$ 1.379,69  

 

R$ 1.217,82 

 

R$ 1.374,42 

 

R$ 1.323,97 

Taxas – 

Administração de 

cursos 

 

R$ 322,00 

 

R$ 326,00 

 

R$ 220,00 

 

R$ 289,33 

TOTAL POR JOVEM APRENDIZ MENSAL R$ 1.613,30 

TOTAL CONSIDERANDO ATÉ 04 (QUATRO) JOVENS MENSAL R$ 6.453,20 

TOTAL ATÉ 04 (QUATRO JOVENS PARA O PERÍODO DE 12 MESES R$ 77.438,40 

 

13.2. Não serão aceito valores superiores aos informados no item anterior. 

 

14. DOCUMENTOS RELATIVOS À CAPACIDADE TÉCNICA 
14.1. Ao menos um (1) atestado de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, em nome da licitante que comprove: 

14.1.1. A execução de serviço compatível em características e quantidades com o objeto 

desta licitação, demonstrando que a licitante executa ou executou contrato correspondente a 

50% (cinquenta por cento) do valor estimado para a presente licitação; 

14.1.2. Será aceito o somatório de atestados para comprovar a capacidade técnica da 

licitante. 

 

 



 
 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL 

Autarquia Federal – Lei n° 5.905/73 

SEDE: PORTO ALEGRE - AV. PLÍNIO BRASIL MILANO, 1155 - CEP 90520-002 - FONE/FAX (51) 3378.5500 - www.portalcoren-rs.gov.br - CAXIAS DO SUL - RUA PINHEIRO MACHADO, 
2659 - SALA 602 - CEP 95020-172 - FONE (54) 3214.4711 - FAX 3220.4420 - PASSO FUNDO - RUA MORON, 1324 - SALA 703 - CEP 99010-031 – FONE (54) 3317.2280 - FAX 3312.6777 - 

PELOTAS - RUA BARÃO DE SANTA TECLA, 583 - SALA 705 - CEP 96010-140 – FONE (53) 3272.2189 - FAX 3272.2026 - SANTA CRUZ DO SUL - RUA 28 DE SETEMBRO, 221 - SALA 504 - 
CEP 96810-530 – FONE (51) 3715.2011 - FAX 3715.2013 - SANTA MARIA – RUA DR. ALBERTO PASQUALINI, 35 – SALA 101 - CENTRO CEP: 97015-010 – FONE (55) 3222.6611 - FAX 
3225.2110 - SANTA ROSA - RUA MINAS GERAIS, 55 - SALA 604 - CEP 98900-000 – FONE (55) 3512.3630 - FAX 3512.6571 - URUGUAIANA - RUA 15 DE NOVEMBRO, 1426 - SALA 20 - 

CENTRO COMERCIAL SAN SEBASTIAN - CEP 97500-510 – FONE/FAX (55) 3411.9350 – SUBSEÇÃO CAPÃO DA CANOA - AV. FLÁVIO BOIANOWSKI, Nº 583, LOJAS 1 E 2 - CEP: 95555-000 
- CAPÃO DA CANOA - FONE: (51) 3625-1173. 

14.1.3. O atestado apresentado deverá ser emitido em papel timbrado e conter: 

a) Razão Social, CNPJ e Endereço Completo da Empresa Emitente; 

b)Razão Social e CNPJ da Contratada; 

c) Número e vigência do contrato, se for o caso; 

d) Objeto e local do fornecimento; 

e) Local e Data de Emissão; 

f) Identificação do responsável pela emissão do atestado, com nome completo, cargo e 

informações de contato (telefone e correio eletrônico); 

g)Assinatura do responsável pela emissão do atestado; 

 

14.1.4. No caso de apresentação de atestado de empresas privadas, não serão 

considerados aqueles apresentados por empresas participantes do mesmo grupo 

empresarial da contratada. Serão consideradas como de mesmo grupo, empresas 

controladas pela contratada, ou que tenham pelo menos uma pessoa física ou jurídica que 

seja sócia da empresa emitente e da contratada. 

 

14.2. Comprovante de inscrição da entidade e dos cursos no Cadastro Nacional de Aprendizagem 

Profissional- CNAP (Portaria do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE nº 723/2012). 

14.3. Certidão do Registro da entidade no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente - CMDCA, como entidade sem fins lucrativos que tem por objetivo a assistência ao jovem 

e à educação profissional, nos termos art. 50, III, Decreto 9.579/18. 

 

15. PROPOSTA DE PREÇOS 

15.1. A licitante deverá preencher o Modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços (Anexo I), 

observando os custos efetivos e as demais adaptações específicas para o serviço, devendo 

apresentar memória de cálculo juntamente com o preenchimento dos supramencionado anexo. 

15.1.1. Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação; 

15.1.2. Conter os preços unitários e o preço global dos itens descritos neste Termo. 

Os preços devem ser expressos em R$ (reais). 

 

15.2. No preço proposto deverão estar inclusas todas as despesas com salários, leis sociais, 

trabalhistas, seguros, impostos, taxas e contribuições, transporte, alimentação, despesas 

administrativas e lucros e demais insumos necessários à sua composição. 

15.2.1. Para a promoção da isonomia na elaboração e julgamento das propostas 

apresentadas, deverá constar das Planilhas de Custos e Formação de Preços, o 

valor unitário do vale-transporte de R$ 4,70 (quatro reais e setenta centavos), tarifa 

de passagem urbana predominante em Porto Alegre-RS, considerando 22 (vinte e 

dois) dias efetivamente trabalhados por mês, sendo necessário um total de 44 

(quarenta e quatro) vales-transportes por aprendiz. 
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15.2.2. Para a promoção da isonomia na elaboração e julgamento das propostas 

apresentadas, deverá constar das Planilhas de Custos e Formação de Preços, o 

valor unitário do auxílio-refeição/alimentação, considerando 22 (vinte e dois) dias 

efetivamente trabalhados, por aprendiz. 

15.3. Na hipótese em que a lei, o normativo ou a Convenção Coletiva de Trabalho forem silentes a 

respeito dos benefícios aqui tratados, ou mesmo nos casos em que inexistir lei ou norma específica, 

e havendo inserção na proposta de valor referente a qualquer item, a licitante deverá apresentar os 

documentos comprobatórios/memórias de cálculo que serviram de base para a definição desses 

valores em sua planilha. 

15.4. A não apresentação dos documentos comprobatórios citados neste subitem resultará na 

desclassificação da proposta. 

 

16. DISPOSIÇÕES GERAIS 
16.1. Os serviços especificados neste Termo de Referência não excluem similares que porventura se 

façam necessários para a sua boa execução; 

16.2. É proibida, por parte da Contratada, durante a vigência do contrato, a contratação de empregado 

pertencente ao quadro de colaboradores do Coren-RS; 

16.3. A Contratada fica proibida de veicular publicidade acerca do objeto do Contrato, salvo se houver 

prévia autorização da Administração do Coren-RS; 

16.4. O valor final estimado deu-se mediante pesquisa de preços realizadas pelo Setor competente; 

16.5. O Contratante se reserva o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução 

dos serviços, mediante pagamento único e exclusivo dos trabalhos já executados, por ajuste entre as 

partes interessadas, dos materiais existentes no local dos serviços, e a ele destinados. 

16.6. Faz parte integrante deste Termo, para todos os fins e efeitos, o seguinte Anexo: 

Anexo I – Modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços. 

16.7. Fazem parte do presente Termo de Referência o Mapa de Riscos (fl. 41) e Estudo Técnico 

Preliminares (fls. 63/65). 

 

 

 

Elaborado por Lucas Mattos Criscuoli 

Chefe do Setor de Compras e Contratação 

Portaria Coren-RS nº 720/2019
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA 
 

MODELO DE PLANILHA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

 

Objeto: Contratação de entidade sem fins lucrativos para o desenvolvimento do Programa 

Jovem Aprendiz, sob demanda, o quantitativo pode chegar até 4 (quatro) aprendizes. 

Descrição do Item Unidade Quantidade 
Valor 

(R$) 

Salário Mínimo de Referência Mês 01  

Coeficiente do Salário 

Mínimo/Hora 

Hora 01  

Valor Mês 01  

 

A) Remuneração 

Descrição do Item Unidade Quantidade 
Valor 

(R$) 

Salário Bruto 

(referente a 4 horas diárias) 

Hora   

SUBTOTAL DA REMUNERAÇÃO 

B) Encargos Sociais 

Descrição do Item 
Quantidade/ 

Percentual 

Valor 

(R$) 

GRUPO A 

INSS   

FGTS   

PIS   

Total do Grupo A   
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GRUPO B 

Férias   

Adicional de Férias (1/3)   

13º Salário   

Total do Grupo B   

 

GRUPO C 

Incidência de FGTS e PIS Sobre o Grupo B   

Total do Grupo C   

 

SUBTOTAL DE ENCARGOS SOCIAIS 

(GRUPO A + GRUPO B + GRUPO C) 

 

C) Benefícios 

 

Descrição do 

Item 

 

Quantidade/ 

Percentual 

Valor (R$) 

Vale Transporte   

Auxílio refeição/alimentação   

Outros (especificar)   

SUBTOTAL DE BENEFÍCIOS  

D) Insumos Diversos 
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Descrição do 

Item 

 

Quantidade/ 

Percentual 

Valor 

(R$) 

Uniforme – 5 camisetas/ano   

Crachá   

Material Didático   

Outros (especificar)   

SUBTOTAL DE INSUMOS DIVERSOS  

E) Gestão Educacional e Operacional-Administrativa 

Descrição do 

Item 

Quantidade/ 

Percentuais 

Valor 

(R$) 

PCMSO/ PPRA   

Capacitação Técnico-Profissional Metódica   

Supervisão e Acompanhamento pedagógico   

Gestão Trabalhista   

Recrutamento e Seleção   

SUBTOTAL DA GESTÃO EDUCACIONAL E OPERACIONAL- 

ADMINISTRATIVA 

 

QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR APRENDIZ 

Total dos itens que compõe a Planilha Valor (R$) 

A Subtotal da Remuneração  

B Subtotal de Encargos Sociais  

C Subtotal de Benefícios  

D Subtotal de Insumos Diversos  
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E Subtotal da Gestão Educacional e Operacional-Administrativa  

 Valor Mensal por Aprendiz  
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ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

MAPA DE RISCOS 

SOLICITAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DE JOVENS APRENDIZES PARA O COREN-RS 

Processo Administrativo nº 522-19 

 

Processo de Planejamento:  

 Riscos Possíveis causas Probabilidade Impacto Pontuação 

final 

1 Definição errônea do 

objeto da licitação e/ou 

em desacordo com o 

Padrão Nacional de 

Preços (PND) 

Falta de revisão e 

atualização acerca das 

normativas legais. 

Estudos preliminares 

imprecisos 

1 1 2 

2 Mal dimensionamento do 

preço estimado da 

licitação  

Falha na estimativa de 

orçamento 

Falta de capacitação 

dos servidores 

responsáveis 

Estudos preliminares 

imprecisos 

Erros de quantidade, 

base de cálculo, 

tomada de preços, 

valor de mercado, 

omissões, imperícia, 

negligência 

2 3 5 

3 Erro no preço estimado 

da licitação 

Fraude 1 4 5 

4 Contratação não atende 

às necessidades de 

Administração 

Ausência de análise 

detalhada da 

necessidade de 

contratação 

Limitação de Recursos 

Orçamentários 

3 4 7 

 

 

Processo de Seleção do Fornecedor: 

 Riscos Possíveis causas Probabilidade Impacto Pontuação 

final 

1 Habilitação de empresa 

em desacordo com as 

Desconhecimento do 

Edital pelo Pregoeiro, 

1 4 5 
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cláusulas do Edital Equipe de Apoio e CPL 

Fraude 

2 Falha do Pregoeiro na 

análise da 

documentação de 

habilitação específica  

Falta de capacitação 

Ausência de atuação 

da Equipe de 

Apoio/CPL na 

conferência de 

documentação. 

1 4 5 

 

 

Processo de Gestão do Contrato: 

 Riscos Possíveis causas Probabilidade Impacto Pontuação 

final 

1 Má fiscalização quanto 

aprazos de execução, 

entrega, 

intempestividade nas 

notificações e na 

aplicação de sanções. 

Falta de capacitação, 

desconhecimento por 

parte do fiscal do 

contrato em relação 

aos procedimentos a 

serem adotados 

perante a contratada. 

4 4 8 

 

MAPA DE RISCOS: Plano de Ação. 

Processo Seq

. 

Riscos Controle/Contingência Responsáveis 

Planejament

o 

1 Definir o objeto da 

contratação em 

desacordo com a 

legislação vigente para 

o objeto da 

contratação. 

Controles: 

Implantar“check list”e roteiros 

para análise. 

Setor 

Demandante e 

responsáveis 

pelo 

planejamento da 

contratação. 

2 Mal dimensionamento 

do preço estimado. 

Controle: 

Implantar processo de análise 

crítica dos preços estimados. 

Responsável 

pela elaboração 

do preço 

estimado. 

3 Contratação não 

atende às 

necessidades da 

Administração. 

Controle: 

Efetiva participação do setor 

demandante para descrição 

correta do objeto. 

Autoridade 

Superior 

Seleção do 

Fornecedor 

1 Parecer Jurídico com 

inexatidão, frágil. 

Controle: 

Implantar governança, 

atualização constante dos 

Autoridade 

Superior 
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funcionários do Departamento 

Jurídico. 

2 Habilitação de 

empresa em 

desacordo com o 

Edital. 

Controle: 

Implantar sistemática de 

Treinamento e atualização 

constantes dos Pregoeiros, 

Equipe de Apoio e CPL. 

Autoridade 

Superior 

3 Falha do Pregoeiro na 

análise da 

documentação de 

habilitação para o caso 

específico. 

Controle: 

- Constância nas capacitações 

e atualizações de pregoeiros, 

Equipe de Apoio e CPL; 

- Designação de Equipes de 

Planejamento de contratação 

que tenham conhecimento 

técnico sobre o objeto; 

- Implantar “check list”e roteiros 

e fiscalizar a utilização destes; 

 

Autoridade 

Superior 

Gestão do 

Contrato 

1 Solidariedade 

subsidiária em ações 

trabalhistas. 

Controle: 

Implantar sistemática de 

treinamento e atualização 

constantes dos Fiscais dos 

Contratos. 

Contingência: 

Sanções aplicadas 

tempestivamente, análise da 

apresentação de garantia 

contratual da contratada (conta 

vinculada). 

Autoridade 

Superior 

2 Erro do Fiscal do 

Contrato na 

conferência dos 

documentos 

fiscalização 

intempestiva. 

Controle: 

Implantar sistemática de 

treinamento e atualização dos 

fiscais de contrato. 

. 

Contingência: 

Executar a apresentação da 

garantia contratual ou utilização 

de Conta Vinculada. 

Autoridade 

Superior 
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ANEXO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 ESTUDOS PRELIMINARES 

 O presente documento visa analisar a viabilidade desta contratação, bem como levantar os 

elementos essenciais que servirão para compor o Termo de Referência ou Projeto Básico, de 

forma a melhor atender às necessidades da Administração. 

 1. Dados do Processo: 

 Unidade funcional responsável: Departamento de Recursos Humanos do Coren-RS 

 Objeto da Contratação: Contratação de Entidade sem Fins Lucrativos – ESFL, inscrita 

e aprovada no cadastro nacional de aprendizagem, com 

capacidade técnica e administrativa e que tenha por objetivo a 

assistência ao jovem e a educação profissional para recrutar, 

selecionar, contratar, preparar, capacitar, encaminhar e 

realizar o acompanhamento e disponibilização de Jovens 

Aprendizes, para realização de atividades práticas junto ao 

Coren-RS. 

 Nº do Processo:  522/19 – protocolo nº 42219/19 

2. Normativas que disciplinam os serviços a serem contratados (caso existam) 

 Esta contratação utiliza como referencial teórico as seguintes leis e normativas: 

- Instrução Normativa nº 05/2017             - Estudos de Mercado 

- Lei nº 8.666/93                                     -  Lei do Aprendiz nº 10.097/2000    

- Lei nº 10.520/02                                   -  Decreto nº 9.579/2018 

- Resolução Cofen nº 594/2018                - Portarias nos 723/2012, 1.005/2013- MTE  

- Decreto nº 10.024/19                            - CLT.  

3. Necessidade da Contratação: 

A presente contratação tem o objetivo de contratar empresa especializada no recrutamento, 
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seleção e educação de jovens aprendizes, dando início ao programa de aprendizagem do 

Coren-RS, que tem por finalidade o cumprimento da política pública voltada à promoção da 

profissionalização da juventude. O seu propósito é contribuir para o desenvolvimento social e 

profissional do jovem, mediante atividades teóricas e práticas desenvolvidas no ambiente de 

trabalho, oportunizando-lhe, assim, sua primeira experiência profissional. Por consequência, o 

programa contribui também com o aumento da renda familiar do jovem, seu interesse pela 

escola e a inclusão social.  

4. Referência ao Planejamento Estratégico Institucional do Coren 

A presente contratação está alinhada ao Plano de Ação 2019/2020 do Coren-RS e possui 

previsão orçamentária por conta dos elementos de despesa 6.2.2.1.1.01.31.90.004.006 – 

Salário do Menor Aprendiz; e 6.2.2.1.1.01.33.90.039.002.010 – Intermediação de 

Estágios/Menor Aprendiz. 

5. Requisitos da Contratação: 

5.1. Natureza da Contratação:  

A contratação possui natureza continuada, pois apoiam as atividades essenciais ao 

cumprimento da missão institucional. Portanto, a necessidade de contratação deve se estender 

por mais de um exercício financeiro e continuamente, em cumprimento à Lei do Aprendiz nº 

10.097/2000 e em conformidade com as condições estabelecidas no Decreto nº 9.579/2018, 

nas Portarias nos 723/2012, 1.005/2013, do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE e nas 

legislações subsidiárias 

5.2. Duração Inicial do Contrato:  

O prazo de vigência do contrato deverá ser 12 meses, contados da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitados a 60 meses, de acordo com 

o disposto no inciso II do artigo 57 da Lei nº 8.666/93. Em caso de prorrogação da vigência 

contratual, o reajuste dos valores dar-se-á pelo índice IGPM acumulado nos últimos 12 meses. 

5.3. Sustentabilidade:  

No intuito da contratação continuada, almeja-se a ininterrupção dos serviços, a economicidade 

dos valores despendidos para o devido processo licitatório, bem como o repasse de orientações 

teóricas (ao encargo da CONTRATADA) e práticas (sob a responsabilidade do Coren-RS) ao 

Jovem Aprendiz de todos os procedimentos administrativos possíveis para qualificá-lo e 

prepará-lo para o mercado de trabalho. 

 

5.4. Transição Contratual:  

Por tratar-se de primeira contratação neste tema/objeto, não se verifica possibilidade de 
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Transição Contratual com repasse de informações e/ou conhecimentos técnicos. 

 

5.5. Relevância dos requisitos estipulados:  

A contratação será realizada através de Entidade sem Fins Lucrativos – ESFL, inscrita e 

aprovada no cadastro nacional de aprendizagem, com capacidade técnica e administrativa e 

que tenha por objetivo a assistência ao jovem e a educação profissional para recrutar, 

selecionar, contratar, preparar, capacitar, encaminhar e realizar o acompanhamento e 

disponibilização de Jovens Aprendizes  

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES: 

Estima-se a contratação de no mínimo 2 e no máximo 4 jovens aprendizes, os quais 

desenvolveram o aprendizado teórico junto à instituição CONTRATADA e o aprendizado prático 

nas dependências do Coren-RS. 

7. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE 

SOLUÇÃO A CONTRATAR: 

O levantamento dos valores praticados no mercado foi feito através da solicitação de 

orçamentos à 3 (três) empresas, A e B e C. Conforme planilha de custos apresentada pelas 

empresas, os valores estão condizentes com a legislação e coerentes entre si, documentos 

acostados das folhas 13 a 32 do PAD nº 522-19 do Coren-RS. 

8. ESTIMATIVAS DE PREÇOS OU PREÇOS REFERENCIAIS:  

Preços referenciais (três orçamentos realizados) 

1- Empresa A: R$ 1.379,69 - Valor mensal por menor aprendiz;  

2- Empresa B : R$ 1.217,82 - Valor mensal por menor aprendiz; 

3- Empresa C : R$ 1.374,42 – Valor mensal por menor aprendiz; 

* Valor médio por jovem aprendiz: R$ 1.323,97. 

** As despesas referentes a salários e encargos sociais poderão ser alteradas conforme 

disposições legais. 
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9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:  

Os valores estimados da contratação foram balizado conforme 4 (quatro) orçamentos realizados 

e juntados ao PAD nº 522-19, indicando um  valor total anual estimado para a contratação do 

número máximo de jovens, 4 (quatro),  em R$ 77.438,40 (Setenta e sete mil e quatrocentos e 

trinta e oito reais e quarenta centavos). 

10. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO:  

A presente contratação não admite parcelamento em razão de seu objeto. Por se tratar de 

contratação de única empresa, não se aplica o parcelamento do objeto em lotes. Trata-se de 

mesmo objeto, sendo realizado em apenas um local. A contratação global é fundamental para 

que se obtenha padronização de procedimentos relativos à aprendizagem dos jovens, sendo 

técnica e economicamente viável, garantindo ainda a competitividade entre os licitantes. 

11. RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E DE MELHOR 

APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS OU FINANCEIROS 

DISPONÍVEIS:  

A presente contratação tem como objetivo iniciar o programa de aprendizagem do Coren-RS, 

em cumprimento da política pública voltada à promoção da profissionalização da juventude, 

bem à legislação vigente. O propósito primordial é contribuir para o desenvolvimento social e 

profissional do jovem, mediante atividades teóricas e práticas em ambiente laboral, 

oportunizando-lhe, assim, sua primeira experiência profissional. Por consequência, o programa 

contribui também com o aumento da renda familiar do jovem, seu interesse pela escola e a 

inclusão social.  

12. PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO COREN: 

O Coren-RS garantirá ao jovem aprendiz que se encontrar na fase de aprendizagem prática e 

que se fizer presente na sede do Coren-RS, os assentamentos funcionais e todos 

equipamentos necessários para desenvolvimento de atividades de aprendizado prático e 

procedimentos administrativos rotineiros. Para o acompanhamento da aprendizagem prática do 

jovem, o Coren-RS tem como objetivo a atualização frequente dos fiscais de contratos, bem 

como a prática de fiscalização conjunta com departamentos e setores com qualificação técnica 

do objeto contratado, de forma a assegurar a fiscalização correta e tempestiva dos mesmos. 
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Cronograma de aprimoramento profissional para fiscalização contratual: 

- 1 (um) ou mais curso(s) de atualização/capacitação ao ano, a critério da Administração. 

13. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES:  

Não há contratações correlatas ou interdependentes à presente contratação, em decorrência da 

especificação de seu objeto. 

14. DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO:  

Com base nos elementos anteriores do presente documento de Estudos Preliminares realizado 

por esta Equipe de Planejamento, DECLARAMOS que:  

    X      É VIÁVEL a contratação proposta pela unidade requisitante. 

           NÃO É VIÁVEL a contratação proposta pela unidade requisitante. 

 

Identifiquei não existirem contratos anteriores do Coren-RS sob os mesmos moldes, conforme 

condições, quantidades, exigências e estimativas mínimas constantes também no objeto da 

atual contratação pretendida, no entanto, pela análise relativa aos preços de mercado e 

orçamentos realizados, estes estão condizentes entre si, tendo-se como base a previsão de 

reajustes de preços e índices legais, e ainda, observa-se que o orçamento extipulado está 

dentro da perspectiva de valores destinados para esse fim segundo o planejamento de 

contratações de 2019/2020 do Coren-RS. 

15. DO ACESSO ÀS INFORMAÇÕES CONTIDAS NOS PRESENTES ESTUDOS 

PRELIMINARES:  

Nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, esta Equipe de Planejamento 

entende que: 

  X  As informações contidas nos presentes Estudos Preliminares DEVERÃO ESTAR 

DISPONÍVEIS para qualquer interessado, pois não se caracterizam como sigilosas.  

       As informações contidas nos presentes Estudos Preliminares ASSUMEM CARÁTER 

SIGILOSO, nos termos do Art. 23 da Lei nº 12.527/2011, e, portanto, deverão ter acesso 

restrito. 

O presente Estudo Preliminar é parte integrante do Termo de Referência desta contratação, os 

quais serão publicados junto ao Edital de chamamento público no Diário Oficial da União e no 

site do Conselho de Enfermagem do Rio Grande do Sul.  
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16. RESPONSABILIDADE DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO PELA ELABORAÇÃO E 

CONTEÚDO DO DOCUMENTO:  

Certifico que sou responsável pela elaboração do presente documento que materializa os 

Estudos Preliminares desta contratação, e que o mesmo traz os conteúdos previstos na 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 5/2017, conforme diretrizes estabelecidas no Anexo III. 

Elaborado por Raquel de Araújo Cavalheiro 

Presidente da Equipe de Planejamento 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA - CNPJ  

ENDEREÇO COMPLETO DA EMPRESA  

TELEFONE E E-MAIL PARA CONTATO 

 

 

Ao Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul – Coren-RS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2020 - UASG 927374 

 

A empresa...(razão social da empresa)..., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 

nº............................, sediada na...(endereço completo da cidade)..., visando concorrer no 

Pregão Eletrônico nº 09/2020 do Conselho Regional de Enfermagem do RS – Coren-RS, 

neste ato representada pelo(a) Sr.(a)...(nome do representante legal da empresa)..., 

portador(a) da Carteira de Identidade nº................., expedida pela (o).................., e CPF nº

 , quem firma abaixo e se responsabiliza pela consequente assinatura de contrato, tendo 

examinado as condições com o pleno conhecimento das informações constantes do 

respectivo instrumento convocatório e seus anexos, vem, por meio desta, apresentar 

proposta de preços para os itens conforme quadro abaixo: 

 

 

 

Descrição do objeto Valor Mensal por 

Jovem Aprendiz   

(R$) (descrito no 

quadro-resumo da 

Planilha de Custo 

e Formação de 

Preços) 

Quantid

ade (de 

Aprendiz

) 

Valor mensal 

total  (R$) 

Valor anual total 

(R$)  

(valor mensal total 

x 12 meses) 

Recrutar, selecionar, 

contratar, preparar, 

capacitar, encaminhar e 

realizar o 

acompanhamento e 

disponibilização de jovens 

aprendizes para o Coren-

RS 

 4   
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Outrossim, declaramos que: 

 

a. O valor mensal por jovem aprendiz para o item é aquele apresentado no quadro acima e 

o valor total global, considerando 4 jovens aprendizes para o período de 12 meses, desta 

contratação é de R$ ( ). 

b. Aceitamos todas as condições impostas pelo Edital e seus anexos; 

c. Os serviços serão fornecidos de acordo com a qualidade, prazo e condições fixadas no 

Termo de Referência; 

d. No valor mensal desta proposta estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação e a 

perfeita execução do serviço; 

e. Esta proposta é exequível e possuímos plena capacidade de executar o objeto nos 

valores acima mencionados; 

f. Temos pleno conhecimento da legislação de regência desta licitação e que os 

componentes serão fornecidos de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, o 

que conhecemos e aceitamos em todos os seus termos, inclusive quanto ao pagamento, 

prazo de garantia e outros; 

g. Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 60 (sessenta) 

dias;e , 

h. Estamos cientes de que, até que o Termo de Contrato seja assinado, esta Proposta 

constituirá um compromisso de nossa parte, observadas as condições do instrumento 

convocatório (Edital do PE nº 09/2020); 

i. Dados Bancários da Empresa: 

Nº Banco: 

Nº da Agência: 

Conta: 

Contatos poderão ser efetuados através de: 

Telefone: (DDD) E-mail: 

 

Cidade/UF, dia de mês de 20XX. 

 

 

NOME E CARIMBO DO RESPONSÁVEL PELA EMPRESA RAZÃO SOCIAL E CARIMBO 

DA EMPRESA 
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ANEXO III - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº 0XX/2020 

 

Contrato celebrado entre o CONSELHO 

REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO 

GRANDE DO SUL (COREN-RS) e a 

EMPRESA (...). 

 

O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM RIO GRANDE DO SUL - COREN-RS, entidade 

fiscalizadora do exercício profissional ex vi da Lei nº. 5.905, de 12 de julho de 1973, com sede 

na Av. Plínio Brasil Milano, 1155 - Higienópolis - Porto Alegre-RS, CEP 90520-002, CNPJ n° 

87.088.670/0001-90, representado, neste ato, por seu Presidente, DANIEL MENEZES DE 

SOUZA, brasileiro, enfermeiro, inscrito no COREN-RS sob o nº 105.771, e pela Tesoureira 

SANDRA MARIA GAWLINSKI, brasileira, Técnica de Enfermagem, inscrita no COREN-RS sob 

o nº 079.040, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXXXX, bairro 

XXXXXXXXXXXXX, cidade de XXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXXX-XXX, inscrita no CNPJ sob o 

nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representada por seu representante legal 

XXXXXXXXXXXXXX, portador da cédula de identidade nº e inscrito no CPF sob nº 

XXX.XXX.XXX/XX doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente 

contrato, realizado mediante Pregão Eletrônico n° 09/2020, decorrente Processo Administrativo 

COREN-RS nº 522/2019, observadas as especificações constantes do Termo de Referência, 

regido pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações, e legislação pertinente, bem como pelas normas e 

condições abaixo. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O objeto do presente contrato é a contratação de entidade sem fins lucrativos, inscrita e 

aprovada no cadastro nacional de aprendizagem, com capacidade técnica e administrativa e que 

tenha por objetivo a assistência ao jovem e a educação profissional para recrutar, selecionar, 

contratar, preparar, capacitar, encaminhar e realizar o acompanhamento e disponibilização de 

jovens aprendizes para o Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul, Coren-RS, 

considerando as condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital PE 09/2020 e 

seus anexos. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO  

2.1 A entidade civil sem fins lucrativos a ser contratada pelo Coren-RS deve ser inscrita e 

aprovada no Cadastro Nacional de Aprendizagem, para a execução dos serviços de 

recrutamento, seleção, treinamento, capacitação, contratação e acompanhamento de jovens e 
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adolescentes aprendizes, bem como para ministrar o Programa de Aprendizagem, de forma a 

assegurar ao jovem a formação técnico-profissional metódica, compatível com o seu 

desenvolvimento físico, moral e psicológico, e ensinar ao aprendiz a executar com zelo e 

diligência as tarefas necessárias a essa formação, em conformidade com o disposto na Lei nº 

10.097/2000, no Decreto nº 9.579/2018 e na Instrução Normativa SIT nº 146/2018, bem como 

nas Portarias MTE nº 723/2012, 1.005/2013 e 634/2018, e demais legislações subsidiárias 

aplicáveis. 

2.2. Em cumprimento ao que dispõe o artigo 51 do Decreto nº 9.579/2018 e o artigo 429 da 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, serão contratados pelo Coren-RS, até 04 (quatro) 

aprendizes, pois se trata de contratação sob demanda, tendo em vista que o número de 

aprendizes pode variar, conforme quantitativo de trabalhadores do Coren- RS, cujas funções 

demandem formação profissional. 

2.3. Os adolescentes aprendizes terão vínculo empregatício com a contratada (entidade sem 

fins lucrativos). A atividade laborativa de que trata este item estará sujeita à Legislação 

Trabalhista que rege o trabalho do Aprendiz. Deverão ser atendidas, também, as demais 

exigências da Instrução Normativa SIT nº 146/2018, entre elas a contratação pela CLT com 

anotação da CTPS e férias. 

2.4. Os adolescentes que fizerem parte deste trabalho deverão ter idade mínima de 14 

(quatorze) anos e necessitam estar inscritos no Programa de Aprendizagem e formação 

técnico-profissional metódica. 

2.5. A Contratada deverá acompanhar o desenvolvimento dos jovens no Programa de 

Aprendizagem e elaborar mecanismos de controle tanto da frequência nas atividades teóricas 

quanto nas práticas e, ainda, no ensino regular em que estiverem matriculados. 

2.6. Competirá à Contratada a emissão do certificado de qualificação profissional de 

aprendizagem previsto nos arts. 74 e 75 do Decreto nº 9.579/2018. 

2.7. Além de manter contato periódico com o Coren-RS e sua equipe técnica, a contratada 

deverá participar de reuniões presenciais com a equipe de fiscalização/gestão, designada pelo 

Coren-RS para o acompanhamento e monitoramento da implantação das ações previstas, bem 

como também produzir e entregar, mensalmente, no curso da vigência do Contrato, relatório 

com informações sobre o andamento da execução. 

2.8. Caberá à CONTRATADA fornecer os vales-transportes necessários para o deslocamento 

dos Aprendizes. 

2.9. A participação no Programa Jovem Aprendiz não gerará vínculo empregatício de qualquer 

natureza com a CONTRATANTE. 

2.10. O contrato de trabalho e demais responsabilidades trabalhistas ficarão a cargo da 

contratada (entidade sem fins lucrativos), bem como a matrícula no curso de capacitação. 

2.11. Os candidatos selecionados deverão se submeter a Exame Médico Admissional e após 

serem declarados aptos pelo Médico do Trabalho terão a sua CTPS assinada. 

2.12. No âmbito do Coren-RS, serão desenvolvidas pelos aprendizes atividades relacionadas a 

rotinas administrativas, conforme previsto no CBO 4110-10 - assistente administrativo. 
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2.13. Serão de responsabilidade da entidade Contratada os encargos sociais e trabalhistas dos 

aprendizes. 

2.14. Os serviços deverão ser prestados em Porto Alegre-RS, considerando a localização do 

Coren-RS, que poderá sofrer alteração, e a necessidade de acesso dos estudantes à 

instituição Contratada para realização das providências necessárias em conformidade com o 

objeto. 

2.15. Atualmente a sede do Coren-RS localiza-se à Avenida Plínio Brasil Milano, 1155, Bairro 

Auxiliadora, Porto Alegre-RS – CEP: 90.520-002. 

2.16. A Contratada deverá oferecer instalações físicas em Porto Alegre/RS, destinadas às aulas 

teóricas, em condições de estrutura pedagógica que sejam adequadas à necessidade do curso 

previsto, além de oferecer habitabilidade, higiene, salubridade e segurança aos jovens e seus 

trabalhadores. 

2.17. A empresa vencedora que, no momento da contratação, não tiver dependências em Porto 

Alegre-RS, terá o prazo de 15 (quinze) dias corridos para se instalar, contados a partir da 

assinatura do contrato. Nesse caso, os prazos previstos nas obrigações da Contratada serão 

contados a partir da data da instalação efetiva. 

2.18. No Plano de Trabalho da contratada devem constar as estratégias de articulação com as 

demais políticas públicas de promoção de direitos, voltadas às juventudes, bem como, somar 

estratégias afetas às políticas públicas de prevenção às violências. 

2.19. Contrato de Aprendizagem 

2.19.1. O tempo total máximo da aprendizagem será de 24 (vinte e quatro) meses, 

devendo-se observar os direitos trabalhistas previstos na legislação em vigor. 

2.19.2. De forma a possibilitar que o (a) jovem conclua o curso de aprendizagem sem 

interrupção por ter alcançado a idade limite de 24 (vinte e quatro) anos a Contratada 

deverá selecionar jovens com idade de 14 (quatorze) a 22 (vinte e dois) anos. 

2.19.2.1. Excetua-se deste limite de idade a pessoa com deficiência, conforme 

prevê a legislação, conforme Decreto Federal 9.579/18, art.44, parágrafo único. 

2.19.3. Ocorrerá o desligamento do estudante em aprendizagem nas seguintes 

hipóteses: 

2.19.3.1. Acabar o tempo estabelecido no contrato. 

2.19.3.2. O desempenho do aprendiz seja insuficiente. 

2.19.3.3. O aprendiz não se adapte corretamente. 

2.19.3.4. O aprendiz cometa alguma falta disciplinar grave (justa causa, art. 482 

da CLT). 

2.19.3.5. O aprendiz se ausente da escola sem justificativa e 

consequentemente perca seu ano letivo (a instituição de ensino deve emitir 

uma declaração). 

2.19.3.6. Quando o aprendiz completar 24 (vinte e quatro) anos de idade, 

ressalvada a hipótese prevista no § 5º, do art. 428, da CLT, ou ainda, 

antecipadamente, nas hipóteses previstas no art. 13 da Instrução Normativa SIT 

nº 146/2018. 
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2.19.3.7. O aprendiz solicite o desligamento. 

2.19.4. O Aprendiz cumprirá carga horária de 4 (quatro) horas diárias, 20 (vinte) horas 

semanais, de segunda a sexta feira. No cômputo da jornada semanal estão incluídas 

as atividades práticas e teóricas, de acordo com o calendário do Programa de 

Aprendizagem da CONTRATADA. 

2.20. A previsão é de até 4 (quatro) aprendizes, conforme necessidade desta autarquia. O 

efetivo da Contratada deverá atender aos seguintes requisitos básicos: 

a) Ser maior de 14 (quatorze); 

b) Estar matriculado e frequentando a escola regular ou concluído o ensino 

Médio. 

c) Estar inscrito em curso ou programa de aprendizagem desenvolvido pelos 

Serviços Nacionais de Aprendizagem. 

d) Executar com zelo e diligência as tarefas curriculares necessárias à e) 

formação profissional (teoria e prática). 

f) Ter qualificação para o exercício das atividades que lhe forem determinadas. 

g) Apresentar desenvolvimento físico, moral e psicológico compatível com a 

formação técnico profissional metódico objeto do contrato de aprendizagem. 

h) Ser pontual e assíduo ao trabalho, ter bons princípios de urbanidade. 

 

2.21. A contratada deverá colher informações dos candidatos, através de entrevista e análise 

curricular, ou qualquer outro meio que dê subsídios para o processo de seleção, observando: 

Perfil Pessoal: principais aptidões e potencialidades (a serem informadas pelo 

próprio candidato e por análise comportamental no momento da entrevista). 

Perfil Educacional: formação adequada, cursos complementares e 

conhecimento em pacote Office. 

 

2.22. Não haverá cobertura da vaga deixada por ocasião das férias, faltas ou licença médica. 

2.22.1 Às faltas injustificadas, corresponderá o desconto equivalente. 

2.23. Haverá reposição dos contratos individuais dos jovens, para que o Contratante esteja 

condizente com o percentual mínimo de 5% (cinco por cento) determinado na Lei nº 

10.097/2000. 

2.23.1 A reposição de que trata o item 3.24 será solicitada pela Contratante. 

2.24. A distribuição dos aprendizes nos setores, departamentos, assessorias e outros será 

competência exclusiva da Coren-RS. 

2.25. A remuneração dos aprendizes será com base no Salário Mínimo Nacional, para o 

período equivalente de 4 (quatro) horas diárias, de segunda a sexta feira, totalizando 20 horas 

semanais. Caso haja alteração do Salário Mínimo Nacional deverá ser observada a devida 

correção pela Contratada, que nos termos da Lei geral de licitações poderá requerer 

reequilíbrio econômico financeiro do contrato. 
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2.26. Cada Jovem Aprendiz contratado (a) terá que assinar contrato formal individual por tempo 

determinado e deverá ter registro na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) com 

todos os direitos sociais e trabalhistas previstos na legislação da Aprendizagem Profissional. 

2.27. A Contratada deverá se responsabilizar em realizar exames clínicos ocupacionais de 

admissão e demissão e outros que fizerem necessários, de forma a atender o Programa de 

Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO). 

2.28. As atividades a serem desenvolvidas pelos aprendizes nas dependências do Coren-RS 

serão equivalentes àquelas desenvolvidas por um Auxiliar de Serviços Administrativos, sempre 

sob a supervisão de empregado público, dentre as quais se destacam: 

a) Recepção e coleta, bem como a distribuição de documentos em qualquer setor, desde 

que localizado nas dependências da Coren-RS. 

b) Retirada de cópias e entrega ao funcionário solicitante; 

Atendimento e transferência de ligações telefônicas. 

c) Operação de equipamentos de pequeno porte. 

d) Auxílio na realização de levantamento de dados. 

e) Auxílio na separação de correspondência, conferência de malotes e distribuição da 

mesma. 

f) Arquivo de documentos. 

g) Digitação de pouca complexidade. 

h) Auxílio na separação e organização de material de almoxarifado. 

i) Coleta de assinaturas em documentos diversos como ofícios, 

memorandos e outros. 

j) Fornecimento de informações ao público. 

k) Encaminhamento de visitantes aos setores do Coren-RS, acompanhando-lhes ou l) 

prestando-lhes as informações necessárias. 

m) Paginação e numeração de processos físicos. 

2.29 O pagamento e remuneração do jovem aprendiz dar-se-á conforme descrito no Termo de 

Referência. 

2.30. É assegurado ao aprendiz o direito ao vale-transporte para deslocamento de sua 

residência ao local de suas atividades TEÓRICAS e/ou PRÁTICAS e vice-versa. 

2.31. É de responsabilidade integral da CONTRATADA a concessão de vale-transporte e vale-

alimentação ao jovem aprendiz, vedado pagamento em pecúnia, cabendo à CONTRATANTE 

apenas a fiscalização e aplicação de sansões relativas caso constatado descumprimento 

contratual. 

2.32. Os aprendizes poderão fazer uso do refeitório/cozinha dos funcionários da 

CONTRATANTE para realizarem 01 refeição diária/jovem, desde que observada a carga horária 

diária destinada às atividades práticas. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

3.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir de XX de 

XXXXXXXX de 20XX, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitados a 60 

meses, de acordo com o disposto no inciso II do artigo 57 da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA QUARTA– PREÇO 

4.1. O valor unitário mensal (por jovem aprendiz) é de R$.......... (..…). 

4.2. O valor acima será multiplicado pelo quantitativo de jovens aprendizes contratados, 

conforme estabelecido no item 2.20 da cláusula segunda, deste Contrato. 

4.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.  

 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes desta licitação para os 12 (doze) meses correrá por conta dos 

Elementos de despesa nº 6.2.2.1.1.01.31.90.004.006 – Salário do Menor aprendiz e 

6.2.2.1.1.01.33.90.039.002.010 – Intermediação de Estágios/Menor Aprendiz. 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO 

7.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual (reajuste 

em sentido estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo deste 

Contrato.  

 

CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

CLÁUSULA NONA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

9.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais 

que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela 

CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Além das obrigações resultantes da aplicação do Decreto nº 10.024/19, da Lei nº 

10.520/02 e subsidiariamente da Lei nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, são obrigações 

da Contratada: 

10.1.1. Indicar, quando da emissão do contrato, o endereço, telefone fixo, correio 

eletrônico e celular de contato da sede da entidade ou do escritório de representação 

em Porto Alegre/RS, qualquer que seja seu endereço. 

10.1.2. Executar o objeto de acordo com as condições, prazo, especificações 

qualitativos e quantitativos estipulados neste Termo de Referência, sem prejuízo dos 

demais deveres legais que porventura não estejam aqui contemplados. 

 10.1.3. Prestar todos os esclarecimentos e informações que forem solicitados pelo 

 Contratante, de forma clara, concisa e lógica, atendendo de imediato às reclamações. 

 10.1.4. Levar, imediatamente, ao conhecimento do fiscal do contrato do Coren-RS, 

 qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, 

 para adoção das medidas cabíveis. 

  10.1.5. Remover, reparar, corrigir, refazer ou substituir a suas expensas, no todo ou em 

  parte, o serviço no qual forem constatados falha, defeito, incorreção ou qualquer dano,     

  e em até 48 horas. 

 10.1.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do objeto. 

10.1.7. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, durante fornecimento do objeto, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Coren-RS. 

10.1.8. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

10.1.9. Manter todas as condições de habilitação e qualificação que ensejaram sua 

contratação, inclusive quanto à qualificação econômico-financeira. 

10.1.10. Arcar com todos os encargos previdenciários, sociais, trabalhistas, fiscais e 

comerciais previstos na legislação vigente, e de quaisquer outros em decorrência da 

sua condição de empregadora, no que diz respeito aos seus colaboradores. 

10.1.11. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que venham ser vítimas os 

seus colaboradores em serviço, cumprindo todas as suas obrigações quanto às leis 

trabalhistas e previdenciárias e lhes assegurando as demais exigências para o 

exercício das atividades, ainda que acontecidos nas dependências do Coren-RS. 

10.1.12. Cumprir rigorosamente os prazos estipulados no Edital e seus Anexos. 

10.1.13. Manter a disposição, a qualquer momento, de segunda a sexta-feira preposto 

para atender prontamente as solicitações decorrentes dos serviços relacionados ao 
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objeto. O preposto deverá ser disponibilizado no prazo de até 10 dias úteis, contados a 

partir da data da assinatura do Contrato, podendo ser alterado com prévia justificativa 

aprovada pela fiscalização do Contratante. 

10.1.14. Manter um supervisor responsável pelo acompanhamento dos aprendizes, ao 

qual o Coren-RS se reportará sobre todo e qualquer assunto relacionado a eles. Esse 

supervisor acompanhará os trabalhos dos aprendizes através de visitas periódicas ao 

Coren-RS, que serão realizadas mensalmente, ou sempre que a Contratante solicitar. 

 10.1.15. Fiscalizar a execução dos serviços, através de responsável pelo contrato, 

 comprometendo-se a substituir o aprendiz que demonstrar atuação insatisfatória no 

 desempenho de suas funções ou que, em razão de comportamento indevido, tenha a 

 sua permanência em serviço considerada prejudicial ou inconveniente pelo Coren-RS. 

 10.1.16. Emitir o documento fiscal, mensalmente, e entregá-lo ao setor de Gestão de 

 Pessoas do Coren-RS, junto com cópias dos comprovantes de pagamento, bem como 

 do respectivo recolhimento de encargos incidentes sobre a fatura do mês anterior. 

 10.1.17. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos que porventura sejam 

 causados por seus aprendizes, empregados ou prepostos, a qualquer título, às 

 instalações, patrimônio e pessoal do Coren-RS, procedendo, imediatamente, à 

 respectiva indenização/reembolso, em cada caso. 

 10.1.18. Recrutar, selecionar os jovens comprovadamente matriculados no ensino 

 regular e, simultaneamente, em cursos de aprendizagem por ela promovidos, para a 

 execução do objeto deste contrato, contratar, preparar, capacitar, encaminhá-los ao 

 Contratante, e realizar o acompanhamento e disponibilização de Aprendizes. 

 10.1.19. O Coren-RS indicará o perfil e as habilidades necessárias ao preenchimento 

 da vaga, o que deverá subsidiar o processo de recrutamento e seleção. 

 10.1.20. Informar ao Coren-RS, por escrito, imediatamente após a assinatura do 

 instrumento de Contrato, e após realização de processo seletivo, a relação nominal 

 dos aprendizes e demais prepostos utilizados na sua execução, contendo nome 

 completo, carteira de identidade (número/órgão expedidor/data de expedição), carteira 

 de saúde e endereço residencial, devendo as respectivas alterações serem 

 imediatamente comunicadas ao Coren-RS. 

 10.1.21. Formalizar o contrato de aprendizagem com os jovens, incluindo 

 esclarecimentos necessários aos pais ou responsáveis do jovem e ao próprio 

 aprendiz, registrando as  anotações necessárias na Carteira de Trabalho e 

 Previdência Social do interessado. 

 10.1.22. Celebrar com o aprendiz contrato de trabalho especial, e assumir a condição 

 de  empregadora, assinando a Carteira de Trabalho e Previdência Social do 

 Aprendiz, ajustado por  escrito e por prazo determinado, não superior a 24 meses. 

 10.1.23. Responsabilizar-se por todas as obrigações sociais, trabalhistas e 

 previdenciárias que  dizem respeito ao aprendiz encaminhado ao Contratante,  tais 

 como: pagamento de salários,  INSS, FGTS, férias, PIS, acidente de 

 trabalho, aviso prévio, rescisões de contrato de trabalho e outros. 
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  10.1.23.1. As comprovações/documentos de que trata o item 10.1.23 devem ser 

  encaminhados mensalmente à Contratante, acompanhando a nota fiscal. 

 10.1.24. Promover os cursos de aprendizagem para os jovens, sem ônus para o 

 Contratante, e em conformidade com a carga horária validada, pelo então Ministério do 

 Trabalho e Emprego – MTE, quando do cadastro dos cursos de aprendizagem 

 oferecidos pela Contratada no Cadastro Nacional de Aprendizagem. 

 10.1.25. Garantir locais compatíveis e meios didáticos apropriados para efetivação do 

 Programa de Aprendizagem e do desenvolvimento físico, psíquico, moral e social do 

 aprendiz. 

 10.1.26. Assegurar compatibilidade de horários para a participação do jovem no 

 Programa de Aprendizagem, sem prejuízo da frequência ao ensino regular. 

 10.1.27. Promover a avaliação periódica do aprendiz, no tocante ao Programa de 

 Aprendizagem. 

 10.1.28. No caso de problemas de aprendizagem prática, a orientação do aprendiz e 

 seus representantes legais deverá ser realizada pela Contratada, se sua situação no 

 Contratante não apresentar modificações, o aprendiz poderá ser advertido pela 

 Contratada, ou ainda suspenso, podendo ser demitido pela Contratada, com anuência 

 do Contratante, na impossibilidade de melhoria. 

 10.1.29. Expedir Certificado de Qualificação Profissional em nome do aprendiz, após a 

 conclusão do Programa de Aprendizagem com aproveitamento satisfatório, e outros 

 documentos que se fizerem necessários, em especial os necessários às atividades 

 escolares. 

 10.1.30. Apresentar cópia do projeto pedagógico do Programa de Aprendizagem 

 ministrado pela entidade, especificando o plano de aula, o currículo, a metodologia de 

 formação, bem como a definição do cronograma/programação geral e detalhada de 

 execução do objeto deste Termo, segundo a organização curricular do Programa de 

 Aprendizagem, submetendo-a às sugestões e críticas do Contratante antes do início da 

 execução das atividades práticas, no prazo máximo de 10 (dez) dias contados da 

 assinatura do contrato. 

 10.1.31. Apresentar ao Contratante relação contendo todos os dados cadastrais dos 

 jovens vinculados ao presente contrato, tais como nome, endereço, nome dos pais, 

 documentação pessoal e telefone, em papel timbrado da entidade Contratada. 

 10.1.32. Apresentar ao Contratante os comprovantes referentes aos vínculos (Contrato 

 de Trabalho, cópia dos registros em CTPS, Termo de Rescisão de Contrato de 

 Trabalho, declaração de movimentação Caged, exames admissionais e demissionais). 

 10.1.33. Acompanhar a frequência escolar dos aprendizes vinculados ao presente 

 contrato, encaminhando à fiscalização do Contratante, mensalmente, declaração de 

 frequência escolar, bem como o desempenho escolar (ensino regular e/ou supletivo, ou 

 ainda assemelhado) dos jovens. 
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 10.1.34. Encaminhar ao Contratante a planilha de férias dos aprendizes com 

 antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, a qual distribuirá as férias nos meses de 

 janeiro e julho. 

 10.1.35. Preferencialmente as férias dos aprendizes deverão ser concedidas no mês 

 de janeiro, devendo ser respeitadas as disposições da CLT, da Lei da Aprendizagem e 

 demais normativos pertinentes. 

 10.1.36. Manter o acompanhamento social dos jovens, repassando ao Contratante 

 quaisquer dados que venham interferir no desempenho das atividades. 

 10.1.37. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões, nos 

 termos do artigo 65, da Lei nº 8.666/1993. 

 10.1.38. Encaminhar oficialmente ao Coren-RS os jovens solicitados e selecionados 

 pela Contratada. 

 10.1.39. Desenvolver mecanismos de acompanhamento, supervisão, avaliação e 

 certificação do aprendizado. 

 10.1.40. Executar o Programa de Aprendizagem, ministrando os conteúdos teóricos e 

 assegurando a articulação e complementariedade entre aprendizagem teórica e 

 prática, para tanto, acompanhando a execução da parte prática no Coren-RS. 

 10.1.41. Desenvolver os conteúdos teóricos e práticos, desafiando a construção de um 

 entendimento abrangente dos processos de trabalho. 

 10.1.42. Compreender as referências familiares dos jovens atendidos, numa 

 perspectiva de fortalecimento de vínculos no processo pedagógico. 

 10.1.43. Contribuir para o processo de profissionalização e geração de renda dos 

 participantes, através da inserção no mercado formal de trabalho e/ou 

 empreendedorismo individual ou coletivo. 

 10.1.44. Manter mecanismos para propiciar a permanência dos aprendizes no mercado 

 de trabalho após o término do contrato de aprendizagem. 

 10.1.45. Fomentar o espírito cooperativo e solidário no desenvolvimento dos conteúdos 

 e práticas dos Cursos de Qualificação Profissional. 

 10.1.46. Desenvolver suas atividades baseadas na promoção da convivência cidadã e 

 centradas na disseminação de uma cultura de paz, na resolução pacífica de conflitos e 

 de fortalecimento de identidade. 

 10.1.47. Buscar o fortalecimento da relação do (a) jovem com o processo de 

 escolarização, principalmente para aqueles com histórico frágil em relação à educação 

 formal. 

 10.1.48. Buscar, por meio do trabalho, estimular a auto-organização e autonomia dos 

 jovens com os quais desenvolve suas ações, compartilhando uma reflexão crítica 

 sobre a realidade, estimulando e fomentando a elaboração de estratégias, ações e 

 políticas públicas na construção de alternativas autossustentáveis e solidárias. 

 10.1.49. Desenvolver atividades de formação específicas, durante o módulo teórico, 

 conforme o curso solicitado Auxiliar de Serviços Administrativos, e atividades de 

 formação geral/transversal, tendo conteúdos sobre o mundo do trabalho, comunicação 
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 e expressão, inclusão digital, comunicação e expressão, matemática, direitos 

 humanos, cidadania e políticas públicas, saúde, meio ambiente, segurança no trabalho, 

 entre outros. 

 10.1.50. Desenvolver, durante o Módulo Prático, atividades em setores das Unidades do 

 Coren-RS; 

 10.1.51. Desenvolver os conteúdos técnicos de forma a apresentar formas alternativas 

 de geração de renda, como o trabalho autônomo, associativismo e cooperativismo. 

 10.1.52. A Equipe Técnica da Entidade Contratada, articulada com os demais órgãos 

 de execução de políticas públicas sociais realizará a inscrição dos jovens e a seleção 

 preferencialmente observará a critérios sociais de vulnerabilidade. 

 10.1.53. A Contratada deverá desenvolver as metodologias e conteúdos da 

 Qualificação Profissional, oferecer material didático e pedagógico para a realização da 

 parte  teórica do Programa, viabilizar estrutura, equipamentos, espaços de aula 

 adequados  ao processo de aprendizagem, educadores especializados e profissionais 

 de área técnica social e educacional, constituindo uma equipe multidisciplinar 

 (pedagogia, psicologia, serviço social ou área afim) para o acompanhamento, bem 

 como fornecer os certificados mediante a realização do controle de frequência dos 

 jovens matriculados/admitidos no Programa. 

 10.1.54. A Contratada deve incluir, em seu módulo teórico, conteúdo específico sobre 

 segurança e saúde do trabalhador. 

 10.1.55. Os programas devem estar inscritos, pela entidade formadora executora, no 

 Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente e no Ministério do Trabalho. 

 10.1.56. Os estudantes devem estar matriculados e com frequência regular em 

 instituição de ensino. Aqueles que ainda não concluíram o Ensino Médio devem estar 

 matriculados na escola regular (podendo ser EJA ou NEEJA). É necessário o atestado 

 de matrícula no inicio do curso e, periodicamente, o atestado de frequência. 

 10.1.57. Fornecer crachá aos jovens aprendizes sem alteração do valor do contrato; 

 10.1.58. Conscientizar os aprendizes que devem responsabilizar-se pelo sigilo das 

 informações a que terão acesso, pertinentes às funções que irão desempenhar, não 

 podendo dar publicidade às consideradas sigilosas. 

 10.1.59. Considerar que a ação da fiscalização do Contratante não exonera a 

 Contratada de suas responsabilidades contratuais e legais. 

 10.1.60. Comunicar ao Contratante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter 

 urgente; 

 10.1.61. A Contratada obriga-se a efetuar o pagamento dos proventos ao aprendiz até 

 o quinto dia útil do mês subsequente ao de competência. 

 Manter, rigorosamente em dia, o pagamento das obrigações trabalhistas, fiscais e 

 sociais devidas aos aprendizes, bem como quaisquer outras que porventura venham a 

 ser criadas e exigidas pelo Governo. 
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 10.1.62. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou criminal, 

 relacionada à execução do Contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, 

 conexão ou continência; 

 10.1.63. Providenciar o atendimento às recomendações definidos no PPRA da 

 Contratante, se for o caso. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. Designar empregado para fiscalização dos termos contratuais e realizar a fiscalização do 

Contrato junto à CONTRATADA. 

11.2. Designar empregados/orientadores que receberão o jovem aprendiz e que farão o 

acompanhamento do mesmo. 

11.3. Exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização e acompanhamento de todas as fases 

de execução das obrigações e do desempenho da CONTRATADA. 

11.4. Zelar pelo fiel cumprimento do presente contrato. 

11.5. Atestar as notas fiscais ou faturas, após conferir a entrega completa da documentação 

relativa à regularidade fiscal, social e trabalhista pela contratada, e encaminhá-la ao setor 

financeiro junto com a documentação exigida para pagamento. 

11.6. Orientar os supervisores/orientadores dos jovens para que observem as limitações 

impostas à prestação dos serviços pelos aprendizes dentre as quais: 

11.6.1. É vedada a prorrogação e a compensação de jornada, inclusive nas hipóteses 

previstas nos incisos I e II do Art. 413 da CLT. 

11.6.2. É vedada a prestação de serviços pelo aprendiz em ambientes insalubres, 

perigosos e ofensivos. 

11.6.3. É vedada a prestação de serviços pelo aprendiz em tarefas penosas, extenuantes 

ou que exijam desenvolvimento físico ou psíquico não condizentes com a sua 

capacidade. 

11.6.4. Respeitar a condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, na forma do 

Estatuto da Criança e do Jovem. 

11.6.5. É vedada a prestação de serviços pelo aprendiz em atividades externas. 

11.6.6. É vedada a prestação de serviços pelo aprendiz em atividades diversas daquelas 

previstas no programa de aprendizagem. 

11.6.7. É vedada a prestação de serviços pelo aprendiz, em horário noturno ou que não 

permita a frequência do jovem à escola. 

11.7. Comunicar à CONTRATADA eventual falta cometida por aprendiz, por escrito, a fim de que 

sejam tomadas as providências cabíveis, em caso de falta capitulada como justa causa para a 

rescisão do contrato do jovem com a CONTRATADA, nos termos da legislação trabalhista 

vigente. 

11.8. Prestar atendimento, em caráter emergencial, ao aprendiz que vier a sofrer mal-estar nas 

dependências do CONTRATANTE. 
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11.9. Comunicar imediatamente a CONTRATADA todo acidente que ocorrer com o aprendiz, no 

horário regulamentar, para que sejam tomadas as providências cabíveis, sob responsabilidade 

da CONTRATADA. 

11.10. Colaborar com a CONTRATADA no acompanhamento, na supervisão e na avaliação dos 

jovens colocados à sua disposição, assegurando aos profissionais da CONTRATADA o acesso 

aos locais de trabalho, de modo a lhes facilitar o desempenho de suas funções de 

acompanhamento e supervisão. 

11.11. Preencher, junto do educador da CONTRATADA, a avaliação de desempenho dos jovens, 

que deverá ser aplicada semestralmente. 

11.12. Prestar informações à CONTRATADA a respeito do comportamento, atitudes, eficiência, 

educação e progresso dos jovens, quando solicitado e/ou sempre que o julgar necessário. 

11.13. Dar aos aprendizes todas as oportunidades de aprendizagens práticas possíveis. 

11.14. Zelar pelo correto cumprimento da prática de aprendizagem, sendo vedado exigir do 

jovem aprendiz o porte de documentos sigilosos ou numerário, ainda que em circulação nos 

ambientes internos do Coren-RS. 

11.15. Controlar a frequência do jovem aprendiz e encaminhar à CONTRATADA, por meio de 

relatório mensal, por meio físico ou por e-mail, devidamente assinado e rubricado em todas as 

páginas pela CONTRATANTE. 

11.16. Estabelecer carga horária de trabalho de, no máximo, vinte horas semanais 

(20hs/semana) por jovem colocado à sua disposição, compatível com a idade e com o horário 

escolar do jovem, de segunda a sexta-feira, das 08hs às 17h e 30min. 

11.17. Em caso de gravidez, a aprendiz prosseguirá com a aprendizagem prática, respeitando 

os limites de vencimento do Contrato de Aprendizagem. 

11.18. Efetuar com pontualidade os pagamentos à CONTRATADA, após cumprimento das 

formalidades legais.  

11.19. Colaborar na apuração das causas de eventuais extravios, perdas ou furtos de 

documentos ou qualquer objeto entregue ao jovem por força das atividades. 

11.20. Responsabilizar-se pelo pagamento, quando houver incidência de abonos estabelecidos 

pela legislação, sobre o salário-mínimo, obedecidas as datas e condições do contrato. 

11.21. Fiscalizar os serviços executados e relatar, (por escrito / e-mail) as eventuais 

irregularidades na prestação dos serviços.  

11.22. Cabe a CONTRATANTE, estabelecer, implementar e assegurar o cumprimento do PPRA 

como sua atividade permanente, com a finalidade de promover a saúde e proteger a integridade 

do jovem aprendiz no local da prática supervisionada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

12.1. Sem prejuízo das demais condutas e penalidades previstas em lei, comete infração 

administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a 

CONTRATADA que: 
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 a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 

da contratação; 

 b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 c) fraudar na execução do contrato; 

 e) cometer fraude fiscal; 

 f) não mantiver a proposta. 

12.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima, 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 a) advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos para a CONTRATANTE. A advertência se dará por escrito, sendo aceita a 

notificação por meios eletrônicos; 

 b) multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 20 dias; 

 c) multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

 d) em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

 e) suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 

 f) impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até cinco anos; 

 g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados; 

 h) também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei 8.666, de 1993, as 

empresas e os profissionais que: 

  h.1) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

  h.2) tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 

  h.3) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados; 

  h.4) A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-

se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/93, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999; 

  h.5) A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 

a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observando o princípio da proporcionalidade. 

12.3. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 

tabelas 1 e 2 a seguir: 
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TABELA 1 
 

GRAU CORRESPONDENCIA 

% do valor do contrato/nota de empenho 

1 1% 

2 2% 

3 3% 

4 4% 

TABELA 2 

 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDENCIA 

 

A 

Entregar objeto de baixa qualidade, paliativo, 

substitutivo como por caráter permanente, ou 

deixar 

de providenciar recomposição complementar. 

 

4 

 

Por ocorrência 

B Fornecer informação falsa de serviço ou 

substituir 

objeto licitado por outro de qualidade inferior 

2 Por ocorrência 

 

C 

Destruir ou danificar o patrimônio da 

CONTRATANTE por culpa ou dolo de seus 

agentes 

 

3 

 

Por ocorrência 

D Utilizar as dependências da CONTRATANTE 

para 

fins diversos do objeto do contrato 

4 Por ocorrência 

E Recusar-se a executar a troca de objeto 

determinado pela fiscalização, sem motivo 

justificado. 

4 Por ocorrência 

 

F 

Permitir situação que crie a possibilidade de 

causar ou que cause dano físico, lesão 

 

3 

 

Por ocorrência 



 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL 

Autarquia Federal - Lei n° 5.905/73 

SEDE: PORTO ALEGRE – AV. PLINIO BRASIL MILANO, 1155 – CEP 90520-002 – FONE/FAX (51) 3378.5500 - www.portalCOREN-RS.gov.br - CAXIAS DO SUL - RUA 
PINHEIRO MACHADO, 2659 - SALA 602 - CEP 95020-172 - FONE (54) 3214.4711 - FAX 3220.4420 - PASSO FUNDO - RUA MORON, 1324 - SALA 703 - CEP 99010-
031 – FONE (54) 3317.2280 - FAX 3312.6777 - PELOTAS - RUA BARÃO DE SANTA TECLA, 583 - SALA 705 - CEP 96010-140 – FONE (53) 3272.2189 - FAX 
3272.2026 - SANTA CRUZ DO SUL - RUA 28 DE SETEMBRO, 221 - SALA 504 - CEP 96810-530 – FONE (51) 3715.2011 - FAX 3715.2013 - SANTA MARIA - RUA DR. 
ALBERTO PASQUALINI, Nº 35 – SALA 101 - CEP 97015-010 – FONE (55) 3222.6611 - FAX 3225.2110 - SANTA ROSA - RUA MINAS GERAIS, 55 - SALA 604 - CEP 
98900-000 – FONE (55) 3512.3630 - FAX 3512.6571 - URUGUAIANA - RUA 15 DE NOVEMBRO, 1426 – SALA 20 – COMERCIAL SAN SEBASTIAN – CEP 97500-970 – 
FONE/FAX (55) 3411.9350. 
 

corporal ou consequências letais. 

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE: 

G Manter a documentação de habilitação 

atualizada 

1 Por item e por 

ocorrência 

H Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar da fiscalização 

2 Por ocorrência 

 

I 

Cumprir obrigação contratual acessória, a 

exemplo 

de solicitação escrita e fundamentada do fiscal 

do Contrato/Ata/Nota de Empenho. 

 

2 

Por item e por 

ocorrência. 

 

J 
Apresentar, quando solicitado, documentação  

fiscal, trabalhista, previdenciária e outros 

documentos necessários à comprovação do 

cumprimento dos demais encargos trabalhistas. 

 

2 

 

Por ocorrência e 

por dia 

K Entregar ou entregar com atraso ou incompleta 

a 

documentação exigida por força do contrato 

1 Por ocorrência 

e por dia. 

 

L 
Entregar ou entregar com atraso os 

esclarecimentos formais solicitados para sanar 

as inconsistências ou dúvidas suscitadas 

durante a análise da 

documentação exigida por força do contrato 

 

2 

 

Por ocorrência e 

por dia. 

 

M 
Cumprir quaisquer dos itens do Edital do 

Pregão Eletrônico e seus anexos não 

previstos nesta tabela de multas, após 

reincidência formalmente 

notificada pela fiscalização. 

 

3 

 

Por item e por 

ocorrência. 

 

N 
Substituir os produtos/serviços que 

apresentarem defeitos e/ou apresentarem 

rendimento insatisfatório   em  até   15  

 

2 

 

Por item e dia de 

atraso. 



 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL 

Autarquia Federal - Lei n° 5.905/73 

SEDE: PORTO ALEGRE – AV. PLINIO BRASIL MILANO, 1155 – CEP 90520-002 – FONE/FAX (51) 3378.5500 - www.portalCOREN-RS.gov.br - CAXIAS DO SUL - RUA 
PINHEIRO MACHADO, 2659 - SALA 602 - CEP 95020-172 - FONE (54) 3214.4711 - FAX 3220.4420 - PASSO FUNDO - RUA MORON, 1324 - SALA 703 - CEP 99010-
031 – FONE (54) 3317.2280 - FAX 3312.6777 - PELOTAS - RUA BARÃO DE SANTA TECLA, 583 - SALA 705 - CEP 96010-140 – FONE (53) 3272.2189 - FAX 
3272.2026 - SANTA CRUZ DO SUL - RUA 28 DE SETEMBRO, 221 - SALA 504 - CEP 96810-530 – FONE (51) 3715.2011 - FAX 3715.2013 - SANTA MARIA - RUA DR. 
ALBERTO PASQUALINI, Nº 35 – SALA 101 - CEP 97015-010 – FONE (55) 3222.6611 - FAX 3225.2110 - SANTA ROSA - RUA MINAS GERAIS, 55 - SALA 604 - CEP 
98900-000 – FONE (55) 3512.3630 - FAX 3512.6571 - URUGUAIANA - RUA 15 DE NOVEMBRO, 1426 – SALA 20 – COMERCIAL SAN SEBASTIAN – CEP 97500-970 – 
FONE/FAX (55) 3411.9350. 
 

(quinze)   dias corridos, 

contadas      da      comunicação      do      

Fiscal   do 

 Contrato/Ata/Nota Empenho.   

 

12.4 O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à Contratada. 

 

12.4.1. Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a Contratada obrigada a 

recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação 

oficial. 

12.4.2. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 

Contratada à Contratante, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

 

12.5. O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no contrato, 

poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados 

no art. 78, incisos I a XII e XVII, da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO 

13.1. O presente Contrato poderá ser rescindido: 

 13.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos 

 I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no 

 art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de 

 Referência, anexo ao Edital; 

 13.1.2 amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.  

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e precedidos de autorização 

da autoridade competente, assegurando-se à CONTRATADA o direito ao contraditório, bem 

como à prévia e ampla defesa. 

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 13.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 13.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 13.4.3 Indenizações e multas. 
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13.5 O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das 

contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do 

contrato por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis 

(art. 8º, inciso IV, do Decreto n.º 9.507, de 2018).  

13.6 Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pela 

CONTRATADA das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados 

serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do 

contrato de trabalho (art. 64 a 66 da IN SEGES/MP n.º 05/2017). 

13.7 Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a CONTRATANTE reterá: 

13.7.1 a garantia contratual, prestada com cobertura para os  casos de 

descumprimento das obrigações de natureza  trabalhista e previdenciária pela 

CONTRATADA, que será  executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela 

Administração, nos termos da legislação que rege a matéria;  e 

 13.7.2 os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional 

 ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

13.8 Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da 

CONTRATADA no prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das 

obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham participado da 

execução dos serviços objeto do contrato. 

13.9 O CONTRATANTE poderá ainda: 

 13.9.1 nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a                  

 garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

13.9.2 nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados 

à Administração, nos termos do inciso IV do art. 80 da Lei n.º 8.666, de 1993, reter os 

eventuais créditos existentes em favor da CONTRATADA decorrentes do contrato. 

13.10 O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação 

estabelecida no art. 5º do Decreto n.º 9.507, de 2018. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  – VEDAÇÕES 

14.1 É vedado à CONTRATADA: 

 14.1.1 caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

 14.1.2  interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte 

 da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MP nº 05, de 2017. 

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

18.1. Quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas da execução deste Contrato serão dirimidas 

no Foro da Seção Judiciária da Justiça Federal da Capital do Estado do Rio Grande do Sul, nos 

termos do disposto no art. 55, § 2º da Lei nº. 8.666/93, com exclusão de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. 

18.2 E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois e lidas, são assinadas 

pelas representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas 

abaixo. 

 

Porto Alegre, XX de XXXX de 20XX. 

 

 

_______________________________ 

CONTRATANTE 

Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul - COREN-RS 

DANIEL MENEZES DE SOUZA 

Presidente 
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_______________________________ 

CONTRATANTE 

Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul - COREN-RS 

SANDRA MARIA GAWLINSKI 

Tesoureira 

 

 

_________________________________ 

CONTRATADA 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

 

Testemunhas: 

1.                                                                    2. 
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ANEXO  IV 

MINUTA DE AUTORIZAÇÃO COMPLEMENTAR AO TERMO DE CONTRATO N° XXXX  

 

_____________________________________________ (identificação do 

licitante), inscrita no CNPJ nº _______________, por intermédio de seu representante legal, o 

Sr. ___________________________ (nome do representante), portador da Cédula de 

Identidade RG nº _______________ e do CPF nº _______________, AUTORIZA o(a) (Nome 

do Órgão ou Entidade promotora da licitação), para os fins do Anexo VII-B da Instrução 

Normativa n° 05, de 26/05/2017, da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, 

Desenvolvimento e Gestão e dos dispositivos correspondentes do Edital do Pregão n. 09/2020: 

1) que sejam descontados da fatura e pagos diretamente aos jovens aprendizes 

alocados a qualquer tempo na execução do contrato acima mencionado os valores relativos aos 

salários e demais verbas trabalhistas, previdenciárias e fundiárias devidas, quando houver falha 

no cumprimento dessas obrigações por parte da CONTRATADA, até o momento da 

regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.  

2) que sejam provisionados valores para o pagamento dos jovens aprendizes 

alocados na execução do contrato e depositados em conta corrente vinculada, bloqueada para 

movimentação, e aberta em nome da empresa (indicar o nome da empresa) junto a instituição 

bancária oficial, cuja movimentação dependerá de autorização prévia da(o) (Nome do Órgão ou 

Entidade promotora da licitação), que também terá permanente autorização para acessar e 

conhecer os respectivos saldos e extratos, independentemente de qualquer intervenção da 

titular da conta. 

3) que a CONTRATANTE utilize o valor da garantia prestada para realizar o 

pagamento direto das verbas rescisórias aos jovens aprendizes alocados na execução do 

contrato, caso a CONTRATADA não efetue tais pagamentos até o fim do segundo mês após o 

encerramento da vigência contratual.  

 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

 

________________________________________ 

(assinatura do representante legal do licitante) 
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